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Ata n.º 12/2017 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
SETE DE JUNHO DE DOIS MIL E DEZASSETE: ---------------------------------------------------------- 

Aos sete dias do mês de junho do ano dois mil e dezassete, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de junho, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes o Senhor Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e os Senhores 
Vereadores Dr. Ricardo Colaço, António Sebastião e Dr.ª Sílvia Baptista. ---------------------- 

A reunião foi secretariada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Dr.ª 
Helena Guerreiro, coadjuvada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. --------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  --------------------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e trinta e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 
declarou aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicados por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2013:  ----------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------- ---- 

II - ORDEM DO DIA: -------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL AO PRESIDENTE ----------------------------------------------------- 

1.1. – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes 
Aires, no âmbito do 1.º Festival Folclórico & Artesanato de Gomes Aires”; ---------------------------- 

1.2 – Revogação das deliberações de Câmara de 19 de abril de 2017 e 03 de maio de 
2017 relativas às minutas de Protocolo de Colaboração e minutas dos Acordos de 
Cedência de Interesse Público, a celebrar com a ESDIME e ADPM, no âmbito do 
programa de ação aprovado pelo período 2014-2020 do PROVERE designada 
“Valorização dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – uma estratégia para as áreas de 
baixa densidade do Sul de Portugal”; --------------------------------------------------------------------  

1.3 – Ratificação do despacho do Senhor Presidente sobre a Protocolo de 
Colaboração e Acordo de Cedência de Interesse Público, celebrada com a ADPM, no 
âmbito do programa de ação aprovado pelo período 2014-2020 do PROVERE designada 
“Valorização dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – uma estratégia para as áreas de 
baixa densidade do Sul de Portugal”; --------------------------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre o Acordo de Gestão a celebrar entre o Município de 
Almodôvar e a Infraestruturas de Portugal S.A., com vista à cedência de direitos na E.N.2 – 
travessia do Rosário;  -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.5 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova 
com vista a apoiar a aquisição de vestuário para o Rancho Folclórico Infantil e Juvenil de 
Santa Clara-a-Nova; -------------------------------------------------------------------------------------------  
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1.6 – Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pelo Clube Columbófilo “Asas de Almodôvar” com vista a 
apoiar a participação na prova de Valencia del Cid; --------------------------------------------------  

1.7– Apreciação e deliberação sobre o apoio financeiro extraordinário formulado pela 
Associação Muay Thai e Kickboxing do Alentejo, destinado a apoiar o evento DFC-10 de com 
os atletas locais; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.8 – Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Patinagem Clube de Almodôvar, com vista a apoiar a 
participação no Campeonato Regional de Patinagem Artística 2017; ---------------------------  

1.9 – Apreciação e deliberação da proposta do Senhor Presidente para apoio aos 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar no âmbito do curso de nadador salvador;  -----------  

1.10 – Apreciação e deliberação sobre os encargos resultantes do fornecimento de 
refeições à equipe que promove as escavações arqueológicas, no sítio da Mesa dos 
Castelinhos; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.11 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Regulamento de Ocupação 
Municipal Temporária de Desempregados de Longa Duração; -------------------------------------------- 

1.12 – Apreciação e deliberação sobre o contrato de Arrendamento de um prédio 
urbano sito na Rua do Arco n.º 5, destinado à instalação e funcionamento da Loja Social 
e Ajudas Técnicas; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

1.13 – Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente para aquisição de 
um quadro do Mestre Severo Portela; -------------------------------------------------------------------  

1.14 – Apreciação e deliberação do requerimento formulado sobre a isenção do 
pagamento de água por falecimento do titular; -------------------------------------------------------  

1.15 – Apreciação e deliberação sobre a reprogramação temporal da candidatura 
“Requalificação Urbana do Largo de São Pedro”; -----------------------------------------------------  

1.16 – Ratificação do despacho do Senhor Presidente sobre a cedência de sala no 
Fórum Cultural para utilização politica, solicitada pela Comissão Política do PSD de 
Almodôvar.------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL ---------------------- 

2.1 - Apreciação e deliberação dos processos de pedido de apoio no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo; ------------------------------------------------- 

2.2 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato a celebrar com o 
empreendedor Diogo Lança no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.3 – Apreciação e deliberação sobre o processo referente à Bolsa de Estudo 
requerida por Melissa Lopes.-------------------------------------------------------------------------------  

3 – DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA ----------------------------------------------------------- 

3.1 – ADMINISTRAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 11/2017, da reunião ordinária realizada no dia 17 de maio; ---- 
3.1.2 - Apreciação e deliberação da proposta do Sr. Presidente, referente ao pedido de 

autorização para abertura de um procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para ocupação de 2 postos de 
trabalho da carreira/categoria de assistente operacional (cantoneiro de limpeza); ----------------- 
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3.1.3 - Apreciação e deliberação da proposta do Sr. Presidente, referente ao pedido de 
autorização para abertura de um procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para ocupação de 1 posto de 
trabalho da carreira/categoria de assistente operacional (Auxiliar de Serviços Gerais - DAF); ---- 

3.1.4 - Apreciação e deliberação da proposta do Sr. Presidente, referente ao pedido de 
autorização para abertura de um procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para ocupação de 1 posto de 
trabalho da carreira/categoria de assistente operacional (Auxiliar de Serviços Gerais - Serviço 
de Apoio à Produção); ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1.5 - Apreciação e deliberação da proposta do Sr. Presidente, referente ao pedido de 
autorização para abertura de um procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para ocupação de 4 postos de 
trabalho da carreira/categoria de assistente operacional (Auxiliar de Serviços Gerais - 
Educação); ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1.6 - Apreciação e deliberação da proposta do Sr. Presidente, referente ao pedido de 
autorização para abertura de um procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para ocupação de 2 postos de 
trabalho da carreira/categoria de assistente operacional (Nadador- Salvador); ---------------------- 

3.1.7 - Apreciação e deliberação da minuta do Edital referente à Restrição de Trânsito para 
Esplanadas nas artérias da Vila de Almodôvar; ----------------------------------------------------------------- 

3.1.8 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente para 
aquisição de um autocarro de transporte escolar; ---------------------------------------------------  

3.1.9 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a cedência de um veículo de 
9 lugares, a título de empréstimo, à União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes 
Aires, para apoio aos trabalhos arqueológicos da Mesa dos Castelinhos;   ----------------------------- 

3.1.10 – Conhecimento da celebração de contratos de aquisição de serviços, em 
cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 49.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro 
(LOE 2017); ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.11 – Apreciação e deliberação da proposta do Senhor Presidente para prorrogação do 
prazo de entrega da Prestação de Contas Consolidadas de 2016.  --------------------------------------- 

3.2 – FINANÇAS   --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia. ------------------------------------------- 

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  --  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado por Marcos Henrique Pedra dos 
Santos Voss Ribeiro, para Eliminação de Caminho, na qualidade de proprietário do prédio sito 
em “Pedras Brancas” – União das Freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões; ------------------- 

4.2 – Apreciação e deliberação do pedido formulado por Sandro Luís para prorrogação do 
prazo de apresentação do projeto para construção de habitação no Lote 7, sito no 
Loteamento Municipal da Cerca do Convento; ---------------------------------------------------------------- 

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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5.1 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos. -----------------------------------------------------------------------------------------  

5.2 – Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente para adesão à Rede 
Portuguesa de Municípios Saudáveis; --------------------------------------------------------------------  

5.3 – Apreciação e deliberação da proposta de comparticipação financeira para apoio às 
Escolas EB1 e Jardim-de-infância – ano letivo 2016/2017; -------------------------------------------------- 

5.4 – Apreciação e deliberação do pedido formulado para o aumento do plafond 
anual de comparticipação dos medicamentos no âmbito do Regulamento do Cartão 
Almodôvar Solidário; -----------------------------------------------------------------------------------------  

5.5 – Apreciação e deliberação do pedido de candidatura para atribuição do apoio ao 
Incentivo à Natalidade; --------------------------------------------------------------------------------------  

5.6 – Apreciação e deliberação das Normas de Funcionamento do Espaço ATL 2017; 
5.7 - Apreciação e deliberação das Normas de Funcionamento da Feira de Artes e Cultura 

de Almodôvar - FACAL /2017; --------------------------------------------------------------------------------------- 
5.8 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 

Regulamento do Fundo de Emergência Social. --------------------------------------------------------  

6 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. --------------------------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ------------------------------------------------------- - 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ----------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente começou por referir que relativamente à questão colocada numa 
reunião anterior pelo Senhor Vereador Ricardo Colaço, inerente ao atraso do autocarro para 
uma visita de estudo, foi informado que a Rodoviária, por lapso, não agendou corretamente o 
dia e hora da referida visita e não enviou o autocarro. Esta situação foi colmatada pelo 
autocarro da Câmara que, à data, já se encontrava disponível. ------------------------------------------- 

Prosseguindo, o Senhor Presidente informou o Senhor Vereador António Sebastião, que o 
projeto de requalificação junto da variante do loteamento de Santo António, tal como lhe 
havia solicitado, encontrava-se presente na sala, podendo consultá-lo quando assim o 
entender.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I – CONHECIMENTO - CÁLCULO DA REGRA DO EQUILÍBRIO A 31.MAI.2017: -------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento da situação do Município perante a regra do 

equilíbrio, definida na Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (Regime Financeiro das Autarquias 

Locais e das Entidades Intermunicipais), concluindo que o montante previsional do desvio, à data 
de 31 de maio de 2017, cifra-se em €45.480,62, valor este que será compensado no decorrer do 
exercício económico em curso.---------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

II – ADOÇÃO DO REGIME DE HORÁRIO DE TRABALHO, NA MODALIDADE DE JORNADA 
CONTINUA A OBSERVAR PELOS COLABORADORES EXTERNOS ------------------------------------ 
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O Senhor Presidente deu conhecimento que, através do seu Despacho n.º 
71/PRESIDENTE/2017, exarado em 24.mai.2017, determinou a adoção da modalidade de 
horário de jornada contínua comum às seguintes unidades orgânicas: Parques e 
Jardins; Trânsito e Rede Viária; Oficinas de Canalização; Carpintaria; Pintura; 
Eletricidade; Oficina Auto; trabalhadores afetos às Obras Municipais executadas por 
Administração Direta, Armazém Municipal, os trabalhadores que exercem funções com 
Máquinas Pesadas e Veículos Especiais, os trabalhadores afetos ao Parque de Viaturas, 
Veículos de Limpeza Urbana, Recolha e Transporte de Resíduos Urbanos, Serviço de 
Limpeza Urbana e Serviço de Topografia, com as condicionantes ali previstas, o qual 
produziu os seus efeitos a partir do dia 1 de junho até ao dia 15 de setembro de 2017, 
exceto para os motoristas afetos aos transportes escolares, cujo início verificar-se-á no 
término do respetivo ano letivo 2016/2017. --------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

III – EXONERAÇÃO DO CARGO DE VEREADOR EM REGIME DE TEMPO INTEIRO, EXERCIDO 

PELO DR. RICARDO ANTÓNIO MONTEIRO COLAÇO: -------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 64/PRESIDENTE/2017, exarado em 
18 de maio de 2017, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------------------------- 

“DESPACHO N.º 64/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que compete ao Presidente da Câmara Municipal decidir sabre a existência de Vereadores em 

regime de tempo inteiro e a meio tempo; ----------------------------------------------------------------------------  
Que o Presidente da Câmara Municipal é coadjuvado pelos Vereadores no exercício das suas 

funções e no exercício da competência da Câmara, podendo, respetivamente, delegar ou 
subdelegar, nos mesmos o exercício da sua competência própria ou delegada, nos termos da Lei; -  

Que aos eleitos Locais cumpre o dever de exercer essas funções com responsabilidade, na 
defesa dos superiores interesses do Município e das populações, com respeito pelas regras da 
democracia; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A inevitável falta de confiança política do Presidente da Câmara no Senhor Vereador, a qual 
é essencial para a defesa das políticas para as quais a gestão da Câmara se encontra mandatada; 

Que se impõe salvaguardar o cumprimento dos deveres e a prossecução das atribuições que, 
in casu, o Município de Almodôvar tem por desiderato público alcançar. -----------------------------------  

DETERMINO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. A EXONERAÇÃO DO CARGO DE VEREADOR em regime de tempo inteiro, exercido pelo Dr. 

Ricardo António Monteiro Colaço. -------------------------------------------------------------------------------------  
2. Que todas as competências que lhe estavam delegadas e subdelegadas (Publicidade; 

Ocupação da Via Pública; Cemitério; Venda Ambulante; Mercados e Feiras, Proteção Civil; 
Contraordenações; Trânsito e Estacionamento; Sinalética Direcional; Segurança, Higiene e 
Limpeza Urbana e Espaços Verdes), passem para a gestão do signatário; ----------------------------------  

3. Que a presente despacho produza os seus efeitos a partir da data da sua assinatura e, que 
seja presente a primeira reunião ordinária do órgão executivo, para conhecimento. --------------------  

CUMPRA-SE.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

IV – AGRADECIMENTO – 34ª OVIBEJA ----------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do ofício n.º 526, exarado em 
04.MAI.2017, pela Comissão Organizadora da Ovibeja, que se transcreve: ------------------- 
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“Assunto: Agradecimento – 34ª Ovibeja  ------------------------------------------------------------------------  
A afirmação e o reconhecimento da importância da internacionalização do Alentejo 

agroalimentar, quer por parte do poder político, quer por todos os que estão directa ou 
indirectamente ligados ao sector e à região, é a grande marca da feira deste ano. ----------------------  

A participação na Ovibeja 2017 por parte de novas empresas e participantes, continuando a 
contar com os que fazem esta feira desde as suas primeiras edições, é de destacar. --------------------  

Cumpre à Direcção da ACOS - Associação de Agricultores do Sul, enquanto entidade 
organizadora, manifestar o seu agradecimento pela presença e colaboração de V. Exas. na 34ª 
edição da Ovibeja, que mais uma vez teve o seu êxito reconhecido, o que nos estimula a continuar 
este projecto que, ao longo dos anos e de uma forma sustentada, tem vindo a ser consolidado. ----  

E faz votos para que, na próxima edição comemorativa dos 35 anos, com data marcada entre 
27 de Abril e 01 de Maio de 2018, sejam reunidas todas as condições para que volte a estar 
presente e partilhar a data de modo a enriquecer a Ovibeja. ---------------------------------------------------  

Reiterando os nossos agradecimentos, com os melhores cumprimentos,” -----------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 12.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2017: ------------------------------------------------------------------------------------ --- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 12.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2017, aprovada por seu Despacho de 02 de junho de 2017, a 
qual ascende a €93.750,00, dos quais €46.450,00 são de natureza corrente e €47.300,00 de 
natureza capital.------------------ -------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento.----------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou, igualmente, que recebeu um e-mail da empresa Tecnovia 
através do qual reclama ao Município o pagamento de uma fatura no valor de €1.541,54, 
referente à reparação de Guarda Corpos nas Fontes Ferrenhas, em 2006. --------------------------- 

Esclareceu que os serviços municipais não encontram a referida fatura, questionando o 
Senhor Vereador Sebastião se este se recorda desta obra e do que se tenha passado? Quis 
saber se, eventualmente, se possa ter emitido a requisição mas o serviço não tenha sido 
assegurado ou tenha havido algum conflito? ------------------------------------------------------------------ 

Referiu que questiona no sentido de saber se deve ou não pagar esta fatura uma vez que 
os serviços não a encontram e nada se sabe sobre a execução deste serviço.------------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião diz não se recordar destes serviços em concreto. 
Referiu que se fez a requalificação do troço mas que o pagamento era efetuado através de 
autos e não lhe parece que tenha havido qualquer conflito relativo a esta empreitada. Sugeriu 
que se peça mais esclarecimentos à Tecnovia e à DOSUGTA para se chegar a uma melhor 
conclusão. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber quais as razões porque ainda não 
abriram as instalações das piscinas municipais exteriores. ------------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente respondeu que essa foi uma decisão do executivo e que aquelas 
instalações irão abrir ao público no próximo dia 15 de junho, porque de momento a sua 
frequência é quase nula, até lá continua a decorrer o período de aulas e não existe 
necessidade de desaproveitar os nossos recursos humanos. --------------------------------------------- 

Senhor Vereador António Sebastião quis deixar o seu repúdio por esta decisão. Referiu 
que existem jovens que neste período utilizam os transportes escolares para vir às piscinas 
porque depois não têm oportunidade de vir. Em sua opinião esta decisão não foi muito 
acertada e faz o reparo relativamente ao protelamento da abertura das piscinas municipais 
exteriores pois, esta não deveria ser uma decisão do Presidente mas sim do estipulado no 
Regulamento das Piscinas Municipais que tem um período específico, acrescentando que, a 
ser ao contrário, então deveria ser uma decisão da Câmara.---------------------------------------------- 

A Senhora Vereadora Sílvia Baptista referiu que a Escola da Aldeia dos Fernandes tem o 
ar condicionado das salas de aula e do polivalente avariados e o vidro do polivalente está 
completamente estalado, podendo vir a por em perigo a segurança de todos quantos 
frequentam o referido polivalente e o facto da porta não se fechar. ----------------------------------- 

 Recordou que há mais de dois anos que fazem informações à Câmara e os problemas não 
têm sido resolvidos.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Em resposta o Senhor Presidente disse que supunha que o ar condicionado estava 
reparado pois já tinha diligenciado nesse sentido. Quanto ao vidro e à porta desconhecia a 
situação.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que existe uma moradora de São Pedro que 
tem dificuldade em guardar o seu automóvel na garagem por causa de um estacionamento 
para deficientes ali existente e lembra que se deve aproveitar o facto de estar em execução a 
requalificação daquele Largo para mudar o local deste estacionamento. ----------------------------- 

Prosseguindo quis saber qual o ponto da situação relativamente à limpeza das bermas e 
valetas. Questionou se mantiveram aquilo que tinha proposto, enquanto Vereador com 
pelouro atribuído, isto é, 220 Km de bermas e 110 hectares relativos à gestão da faixa de 
combustíveis? ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente respondeu que relativamente à limpeza das bermas e valetas, bem 
como a faixa de gestão de combustíveis o procedimento foi adjudicado exatamente da 
mesma forma que no ano passado, com apenas uma diferença na faixa de rede primária em 
são Barnabé. Referiu que, de momento, não tem presente os km adjudicados mas que 
considera que é o suficiente, sendo que os sapadores florestais irão assegurar o restante 
trabalho. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Senhora Vereadora Sílvia Baptista referiu também que os sapadores florestais andam a 
limpar as bermas e valetas e não dispõem de coletes refletores, o que os torna menos 
percetíveis podendo, assim, um condutor menos atento não se aperceber da sua presença e 
provocar acidentes. Opina que devem ser alertados para o facto pois está em causa não só a 
sua segurança mas também a daqueles que ali circularem. ----------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL AO PRESIDENTE ----------------------------------------------------- 
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1.1. – MINUTA DO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO 
DE ALMODÔVAR E A UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES, 
NO ÂMBITO DO 1.º FESTIVAL DE FOLCLORE & ARTESANATO DE GOMES AIRES”: ----------------- 

O Senhor Presidente fez uma exposição sobre o objeto do Protocolo a celebrar, 
entre o Município de Almodôvar e a União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes 
Aires, e apresentou a Proposta n.º 62/PRESIDENTE/2017, exarada em 02 de junho de 
2017, cujo teor se transcreve:  -----------------------------------------------------------------------------  

 “PROPOSTA N.º 062/PRESIDENTE/2017-------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar e a União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires 
estão empenhados em promover o I Festival de Folclore & Artesanato, a realizar nos dias 17 de 
junho de 2017 em Gomes Aires, com o intuito de promover a cultura típica da região e os 
produtos locais e regionais;---------------------------------------------------------------------------------------------  

- Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses das 
respetivas populações, designadamente, no domínio do Património, Cultura e Ciência, nos termos 
do Artigo 23.º n.º 2 alínea e) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;---------- 

- Na prossecução dessas atribuições, é competência da Câmara Municipal apoiar atividades 
de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o 
município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das 
doenças, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea u) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação; e promover e apoiar o desenvolvimento de atividades e a realização de eventos 
relacionados com a atividade económica de interesse municipal, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 
alínea ff) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;------------------------------------ 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1) No uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alíneas u) e ff) da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, na sua atual redação, Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e a União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, o qual 
que terá por objeto a promoção do I Festival de Folclore & Artesanato;----------------------------------- 

2) Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o presente 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar;----------------------------------------------------------------- 

3) Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo aqui em 
apreço, até ao limite de 1.500,00 €;---------------------------------------------------------------------------------  

4) Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;------------------------------------------------------------------------------------- 

5) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”------------------------------------------ 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador Ricardo Colaço quis realçar a iniciativa do 
Executivo da União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, enquanto 
eleitos pelo PSD. Congratula-se pelo esforço daqueles autarcas em criar naquela 
Freguesia dois eventos, a Feira do Mel e agora este Festival de Folclore & Artesanato, o 
que denota que esta junção de freguesias foi benéfica. -------------------------------------------- 

Quanto ao valor que a Câmara propõe dar como comparticipação, em sua opinião, 
poderia ser mais elevado uma vez que é a primeira edição e ainda não está bem 
consolidada. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que, independentemente da bondade 
desta iniciativa que, naturalmente, irá mobiliza pessoas e criar animação na Freguesia, 
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quer chamar a atenção para o facto do programa desta iniciativa já estar a ser divulgado 
nas ruas e, sendo esta uma iniciativa, tal como refere a proposta, em que a Câmara e a 
Junta de Freguesia estão empenhadas e têm responsabilidade partilhada, não é de bom-
tom colocar na rua publicidade inerente a eventos que dependem do apoio da Câmara 
Municipal sem que previamente sejam submetidos à Câmara para serem aprovados, ou 
não. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Adverte que, se futuramente houver uma prévia divulgação de um evento e ele não 
for aqui aprovado, imputa o facto para a inteira responsabilidade do Senhor Presidente 
da Câmara. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente diz que não discorda do Senhor Vereador, mas nem sabe 
quando saíram os programas para efeitos de divulgação, pois a sua divulgação ou não, é 
uma decisão da inteira responsabilidade da organização. ------------------------------------------ 

Refere que na maior parte das vezes as associações recorrem à Camara para 
impressão de cartazes e só depois procuram apoio, e neste caso concreto, até já tiveram 
esse nosso apoio pois já se reproduziram os cartazes e basta que seja emprestada uma 
cadeira para terem apoio da Câmara. ------------------------------------------------------------------- 

Quis deixar bem claro que a organização deste evento não cabe à Câmara Municipal, 
e não é esta Autarquia quem tem de divulgar o evento, apenas apoiamos e daremos um 
apoio monetário, se assim o entenderem, bem como o necessário apoio logístico.--------- 

O Senhor Vice-Presidente referiu que o protocolo, no seu objeto, refere como uma 
organização conjunta.---------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que para umas coisas a Câmara é 
organizadora para outras não o é, varia conforme lhe interessa. -------------------------------- 

O protocolo, tal como está, assume a Câmara Municipal como organizadora dando 
apoio logístico e monetário e, por respeito ao executivo da Câmara não devia estar a ser 
divulgado sem ser aprovado. ------------------------------------------------------------------------------ 

 Não põe em causa o evento, o que põe em causa é a metodologia e, futuramente, se 
a Câmara não aprovar estes eventos, tal como já o referiu, coloca na pessoa do Senhor 
Presidente toda a responsabilidade. --------------------------------------------------------------------- 

Se o Senhor Presidente afirma que a Câmara não é organizadora então que se 
escreva no protocolo que a iniciativa é organizada pela Junta de Freguesia, com o apoio 
da Câmara Municipal.---------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que, partilha da advertência feita pelos 
Senhores Vereadores do IPA, e futuramente as iniciativas que vierem à Câmara para 
aprovação e já tenham sido objeto de divulgação, não merecerão aprovação da sua 
parte. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente diz que compreende a posição dos Senhores Vereadores mas 
não pode impedir os organizadores dos eventos de publicitar os seus programas. Referiu 
que se quiserem até podem divulgá-los 6 meses antes e a Câmara aprovará, ou não, o 
seu apoio à iniciativa. Os tempos de salazarismo já terminaram e as imposições deste 
tipo não fazem sentido. Temos é que apoiar as associações para dinamizarem cada vez 
mais e não bloquear pelo facto de divulgarem, ou não, antes da aprovação dos apoios 
municipais. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Apreciada a matéria, a Câmara, no uso da competência constante do artigo 33.º n.º 1 
alíneas u) e ff) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por 
unanimidade, deliberou: ----------------------------------------------------------------------------------- 

1.º – Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 
União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, o qual terá por objeto a 
promoção do I Festival de Folclore & Artesanato;--------------------------------------------------- 

2.º – Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ---------------------------------------  

3.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo 
aqui em apreço, até ao limite de €1.500,00;---------------------------------------------------------- 

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente proposta; ----------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2 – REVOGAÇÃO DAS DELIBERAÇÕES DE CÂMARA DE 19 DE ABRIL DE 2017 E 03 DE 
MAIO DE 2017 RELATIVAS ÀS MINUTAS DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO E 
MINUTAS DOS ACORDOS DE CEDÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO, A CELEBRAR COM A 
ESDIME E ADPM, NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE AÇÃO APROVADO PELO PERÍODO 
2014-2020 DO PROVERE DESIGNADA “VALORIZAÇÃO DOS RECURSOS SILVESTRES DO 
MEDITERRÂNEO – UMA ESTRATÉGIA PARA AS ÁREAS DE BAIXA DENSIDADE DO SUL DE 
PORTUGAL”: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 76/PRESIDENTE/2017, exarada em 06 
de junho de 2017, cujo teor se transcreve:  ------------------------------------------------------------  

 “PROPOSTA N.º 076/PRESIDENTE/2017-------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. No âmbito do Programa de Ação aprovado para o período 2014-2020 do PROVERE - foi 

aprovada a Candidatura designada “Valorização dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma 
Estratégia para as áreas de baixa densidade do Sul de Portugal”, relativamente ao qual o 
Município de Almodôvar se constituiu como Entidade Líder do Consórcio;-------------------------------- 

2. Por efeito da aprovação da mesma e para sua implementação, desenvolvimento e 
coordenação se mostra necessário instituir uma equipa organizativa e de gestão comum aos 
parceiros e dotá-la dos necessários meios humanos, com aptidão e conhecimentos suficientes 
para que, sob a coordenação do Município, possam desenvolver todas as atividades e medidas 
pressupostas pela Candidatura aprovada;-------------------------------------------------------------------------- 

3. O Município não detém nos seus quadros e efetivos os necessários meios humanos para 
afetar ao desenvolvimento da intervenção exigida e descrita no considerando anterior;-------------- 

4. Ao abrigo do disposto nos artigos 241.º e seguintes da Lei do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, mediante acordo de cedência de 
interesse público entre empregador público e empregador fora do âmbito de aplicação da 
presente lei pode ser disponibilizado trabalhador para prestar a sua atividade subordinada, com 
manutenção do vínculo inicial;----------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Ao abrigo do disposto no artigo 243.º da Lei do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, é possível a cedência de interesse público para empregador 
público;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6. Na Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 19 de abril de 2017, havia sido aprovado 
um modelo de gestão que consistiria “na constituição de uma equipa composta por três (3) 
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técnicos superiores, sendo que um será designado pela Câmara, outro designado pela ESDIME e o 
terceiro designado pela ADPM”;--------------------------------------------------------------------------------------- 

7. Nesse pressuposto, havia sido aprovada nessa mesma reunião ordinária a Minuta de 
Protocolo de Colaboração no âmbito da Candidatura do PROVERE designada “Valorização dos 
Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma Estratégia para as Áreas de Baixa Densidade do Sul 
de Portugal”; e ainda a Minuta do Acordo de Cedência de Interesse Público no âmbito do 
Programa de Ação aprovado pelo período 2014-2020 do PROVERE designada “Valorização dos 
Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma Estratégia para as Áreas de Baixa Densidade do Sul 
de Portugal”, ambos a celebrar com a ESDIME - Agência para o Desenvolvimento Local do 
Alentejo Sudoeste, C.R.L;----------------------------------------------------------------------------------------------- 

8. Havia ainda sido aprovada, na Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 03 de maio de 
2017, a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar com a ADPM, no âmbito da 
Candidatura do PROVERE designada “Valorização dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – 
Uma Estratégia para as Áreas de Baixa Densidade do Sul de Portugal”, e ainda a Minuta do 
Acordo de Cedência de Interesse Público de um Técnico, a celebrar com a ADPM, no âmbito do 
Programa de Ação aprovado pelo período 2014-2020 do PROVERE designada “Valorização dos 
Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma Estratégia para as Áreas de Baixa Densidade do Sul 
de Portugal”, onde se previa apenas a cedência no âmbito do projeto, por parte desta entidade, 
de um único técnico;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

9. Por acordo entre as partes envolvidas no processo (ESDIME - Agência para o 
Desenvolvimento Local do Alentejo Sudoeste, C.R.L. e ADPM – Associação de Defesa do 
Património de Mértola), foi proposto ao Município de Almodôvar que seria a ADPM – 
Associação de Defesa do Património de Mértola a ceder dois trabalhadores para o Projeto aqui 
em apreço, tendo o Protocolo de Colaboração entretanto assinado refletido essa mesma 
realidade; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1) Revogar a sua deliberação de 19 de abril de 2017, na parte que respeita ao Ponto 1.2 – 

Minuta de Protocolo de Colaboração no âmbito da Candidatura do PROVERE designada 
“Valorização dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma Estratégia para as Áreas de Baixa 
Densidade do Sul de Portugal”; e ao Ponto 1.3 – Minuta do Acordo de Cedência de Interesse 
Público no âmbito do Programa de Ação aprovado pelo período 2014-2020 do PROVERE 
designada “Valorização dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma Estratégia para as Áreas 
de Baixa Densidade do Sul de Portugal”, ambos a celebrar com a ESDIME - Agência para o 
Desenvolvimento Local do Alentejo Sudoeste, C.R.L.----------------------------------------------------------- 

2) Revogar a sua deliberação de 03 de maio de 2017, na parte que respeita ao Ponto 1.3 - 
Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar com a ADPM, no âmbito da Candidatura do 
PROVERE designada “Valorização dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma Estratégia para 
as Áreas de Baixa Densidade do Sul de Portugal”; e ao Ponto 1.4 - Minuta do Acordo de Cedência 
de Interesse Público de um Técnico, a celebrar com a ADPM, no âmbito do Programa de Ação 
aprovado pelo período 2014-2020 do PROVERE designada “Valorização dos Recursos Silvestres 
do Mediterrâneo – Uma Estratégia para as Áreas de Baixa Densidade do Sul de Portugal”;----------- 

3) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber quais as razões que levaram a 
tomar esta decisão? Referiu que há um memorando de entendimento entre a Câmara, a 
ADPM e a CCDR em que a equipa coordenadora deste projeto tem 3 elementos sendo 
que 2 são designados pela Câmara e 1 pela ADPM. Foi o aprovado com as opiniões de 
que a Câmara deveria indicar os dois técnicos, tendo-se acedido que a Câmara 
prescindiria de um para a ESDIME o indicar. ----------------------------------------------------------- 
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Surpreendentemente, chegou à conclusão que retiraria a ESDIME e ficaria a ADPM a 
designar os 2 técnicos e a Câmara apenas 1, assim, nesses termos, solicita que o Senhor 
Presidente explique quais os dados objetivos, quais as razões efetivas desta decisão? ---- 

O Senhor Presidente explicou que a ADPM tem colaboradores e têm bastante 
experiência uma vez que esteve na liderança do anterior projeto e disso acrescem 
vantagens para o mesmo. ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião é da opinião que a Câmara deve manter a 
designação dos dois técnicos e a ADPM apenas de um e, é essa a sua proposta para a 
equipa coordenadora. --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que a Câmara não dispõe de técnicos disponíveis e que 
em termos de contratação de pessoal não é viável a contratação de técnicos do exterior. 
Referiu ainda que, se não se aprovar esta nova proposta, corre-se o risco de perder o 
financiamento.------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião diz que a Câmara tem muitos técnicos e que a 
Câmara só não os afeta a este projeto, se não o quiser. -------------------------------------------- 

Quanto à revogação, não a aceita, porque a equipa de coordenação deve-se manter 
com 2 técnicos designados pela Câmara e um pela ADPM. ---------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que está de acordo com o Vereador 
Sebastião e também não irá aprovar a revogação proposta pelo Senhor Presidente.------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com os votos a favor dos Senhores 
Vereadores Ricardo Colaço, António Sebastião e Sílvia Baptista, deliberou: ------------------ 

1.º – A NÃO REVOGAÇÃO da deliberação de 19 de abril de 2017, na parte que respeita ao 

Ponto 1.2 – Minuta de Protocolo de Colaboração no âmbito da Candidatura do PROVERE 
designada “Valorização dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma Estratégia para as Áreas 
de Baixa Densidade do Sul de Portugal”; e ao Ponto 1.3 – Minuta do Acordo de Cedência de 
Interesse Público no âmbito do Programa de Ação aprovado pelo período 2014-2020 do 
PROVERE designada “Valorização dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma Estratégia para 
as Áreas de Baixa Densidade do Sul de Portugal”, ambos a celebrar com a ESDIME - Agência para 

o Desenvolvimento Local do Alentejo Sudoeste, C.R.L.------------------------------------------------ 
2.º – A NÃO REVOGAÇÃO da deliberação de 03 de maio de 2017, na parte que respeita ao 

Ponto 1.3 - Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar com a ADPM, no âmbito da 
Candidatura do PROVERE designada “Valorização dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma 
Estratégia para as Áreas de Baixa Densidade do Sul de Portugal”; e ao Ponto 1.4 - Minuta do 
Acordo de Cedência de Interesse Público de um Técnico, a celebrar com a ADPM, no âmbito do 
Programa de Ação aprovado pelo período 2014-2020 do PROVERE designada “Valorização dos 
Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma Estratégia para as Áreas de Baixa Densidade do Sul 

de Portugal”;--------------------------------------------------------------------------------------------- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.3 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A PROTOCOLO 
DE COLABORAÇÃO E ACORDO DE CEDÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO, CELEBRADA COM 
A ADPM, NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE AÇÃO APROVADO PELO PERÍODO 2014-2020 
DO PROVERE DESIGNADA “VALORIZAÇÃO DOS RECURSOS SILVESTRES DO 
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MEDITERRÂNEO – UMA ESTRATÉGIA PARA AS ÁREAS DE BAIXA DENSIDADE DO SUL DE 
PORTUGAL”: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 77/PRESIDENTE/2017, exarada em 06 
de junho de 2017, cujo teor se transcreve:  ------------------------------------------------------------  

 “PROPOSTA N.º 077/PRESIDENTE/2017-------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. No âmbito do Programa de ação aprovado para o período 2014-2020 do PROVERE - foi 

aprovada a Candidatura designada “Valorização dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma 
Estratégia para as áreas de baixa densidade do Sul de Portugal”, relativamente ao qual o 
Município de Almodôvar se constituiu como Entidade Líder do Consórcio;--------------------------------- 

2. Por efeito da aprovação da mesma e para sua implementação, desenvolvimento e 
coordenação se mostra necessário instituir uma equipa organizativa e de gestão comum aos 
parceiros e dotá-la dos necessários meios humanos, com aptidão e conhecimentos suficientes 
para que, sob a coordenação do Município de Almodôvar, possam desenvolver todas as 
atividades e medidas pressupostas pela Candidatura aprovada;--------------------------------------------- 

3. O Município de Almodôvar não detém nos seus quadros e efetivos os necessários meios 
humanos para afetar ao desenvolvimento da intervenção exigida e descrita no considerando 
anterior;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. Ao abrigo do disposto nos artigos 241.º e seguintes da Lei do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, mediante acordo de cedência de 
interesse público entre empregador público e empregador fora do âmbito de aplicação da 
presente lei pode ser disponibilizado trabalhador para prestar a sua atividade subordinada, com 
manutenção do vínculo inicial;----------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Ao abrigo do disposto no artigo 243.º da Lei do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho é possível a cedência de interesse público para empregador 
público;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6. O acordo de cedência de interesse público, atento o estatuído no artigo 243.º da Lei geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sujeita os 
trabalhadores às ordens e instruções da entidade onde vão prestar funções, sendo remunerados 
por esta com respeito pelas disposições normativas aplicáveis ao exercício das funções;-------------- 

7. De acordo com o Protocolo celebrado no dia 12 de maio de 2017 entre o Município de 
Almodôvar e a ADPM – Associação de Defesa do Património de Mértola, que tem por objeto 
estabelecer os termos e condições que irão reger a colaboração destas entidades no âmbito da 
Candidatura “Valorização dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma Estratégia para as 
áreas de baixa densidade do Sul de Portugal”, prevê-se a cedência, ao Município de Almodôvar, 
de dois técnicos animadores, no âmbito do referido Projeto;-------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1) No uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alínea u) da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na sua atual redação, Ratificar o texto do Protocolo celebrado entre o Município de 
Almodôvar e a ADPM – Associação de Defesa do Património de Mértola, no dia 12 de maio de 
2017, o qual segue em anexo, e que tem por objeto a estabelecer os termos e condições que irão 
reger a colaboração destas entidades no âmbito da Candidatura “Valorização dos Recursos 
Silvestres do Mediterrâneo – Uma Estratégia para as áreas de baixa densidade do Sul de 
Portugal”;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2) Ratificar a Minuta de Acordo de Cedência de Interesse Público a celebrar entre o 
Município de Almodôvar, a ADPM – Associação de Defesa do Património de Mértola, e os dois 
trabalhadores que por esta entidade venham a ser designados para o efeito, o qual segue em 
anexo;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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3) Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar os dois Acordos 
de Cedência de Interesse Público a celebrar em nome do Município de Almodôvar;--------------------- 

4) Aprovar todos os encargos inerentes à concretização dos dois Acordos aqui em apreço;----- 
5) Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;------------------------------------------------------------------------------------- 

6) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”------------------------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com os votos a favor dos Senhores 
Vereadores Ricardo Colaço, António Sebastião e Sílvia Baptista, deliberou: ------------------ 

1.º – A NÃO RATIFICAÇÃO do texto do Protocolo celebrado entre o Município de 
Almodôvar e a ADPM – Associação de Defesa do Património de Mértola, no dia 12 de 
maio de 2017, o qual segue em anexo, e que tem por objeto a estabelecer os termos e 
condições que irão reger a colaboração destas entidades no âmbito da Candidatura 
“Valorização dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma Estratégia para as áreas de 
baixa densidade do Sul de Portugal”;--------------------------------------------------------------------- 

2.º – A NÃO RATIFICAÇÃO da Minuta de Acordo de Cedência de Interesse Público a 
celebrar entre o Município de Almodôvar, a ADPM – Associação de Defesa do 
Património de Mértola, e os dois trabalhadores que por esta entidade venham a ser 
designados para o efeito, o qual segue em anexo;---------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.4 - ACORDO DE GESTÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A 
INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL S.A., COM VISTA À CEDÊNCIA DE DIREITOS NA E.N.2 – 
TRAVESSIA DO ROSÁRIO:  ------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou a minuta do Acordo de Gestão a celebrar, entre o 
Município de Almodôvar e a Infraestruturas de Portugal I.P., bem como uma informação 
exarada em 06 de junho de 2017 pelo Gabinete Jurídico, cujo teor se transcreve:  ----------------- 

“Informação n.º 87/GJA 2017 ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Processo n.º 74/GJA 2017 ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Minuta de Acordo de Gestão a celebrar entre o Município de Almodôvar e a Infraestruturas 

de Portugal, S.A.; construção de passeios na EN2, na travessia urbana do Rosário -------------------------------  
Informação: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. No seguimento da Informação n.º 067/GJA 2017, de 16 de maio, que se dá aqui 

integralmente por reproduzida, e da Deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária 
de 17 de maio de 2017, que recaiu sobre a minuta de Acordo em epígrafe, foram efetuadas 
diligências junto da Infraestruturas de Portugal, S.A., no sentido de proceder a algumas 
alterações ao referido Acordo apresentado.  ------------------------------------------------------------------------  

Contudo, atendendo ao teor da mensagem de correio eletrónico remetida pela 
Infraestruturas de Portugal, S.A., datada de 31 de maio de 2017, constata-se que a referida 
entidade não acolhe as sugestões apresentadas, mantendo as cláusulas inicialmente 
apresentadas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Neste pressuposto, foi elaborada a versão final da Minuta de Acordo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e a Infraestruturas de Portugal, S.A., relativo à construção de passeios 
na EN2, na travessia urbana do Rosário, devidamente preenchida com os dados disponíveis e 
expurgada dos erros detetados, que se anexa à presente informação. --------------------------------------  

Proposta de decisão: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Face ao supra exposto, propõe-se que: ---------------------------------------------------------------------------  
1. A Minuta de Acordo de Gestão anexa à presente informação, que terá por objeto “o 

estabelecimento dos termos e condições para efeitos de construção de passeios na EN2 do km 
651+250 (cujas coordenadas, no sistema ETRS89, são 4 472 e -228221) ao km 652+500 (cujas 
coordenadas, no sistema ETRS89, são 4 543 e -229437), na travessia urbana do Rosário, conforme 
esboço corográfico”, sendo que “a construção de passeios inclui a (respetiva) conceção, o projeto, 
a construção, o financiamento, a conservação e manutenção”, seja submetida a deliberação da 
Câmara Municipal, no uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alínea ee) do Anexo à 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação; ----------------------------------------------------  

2. Em caso de aprovação da Minuta de Acordo pela Câmara Municipal, seja a mesma 
remetida à Infraestruturas de Portugal, I.P., para aprovação e posterior agendamento da data 
para a respetiva outorga; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” ---------------  

O documento supra referido faz parte integrante do presente livro de atas e dá-se 
aqui como totalmente reproduzido.  ---------------------------------------------------------------------  

Sobre este assunto o Senhor Vereador Ricardo Colaço quis sublinhar que tinha 
razão, quando na reunião anterior, a prepósito desta matéria, referiu que esta tentativa 
de negociação não iria dar em nada, apenas serviria para empatar tempo. ------------------- 

Recordou ainda, que na altura disse que aprovaria se não se tivesse criado a situação 
da negociação da cláusula, comprovando-se agora que foi o Senhor Presidente quem 
empatou este processo. -------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente mais uma vez fez notar surpresa por este jogo de politiquice, 
pois o protocolo não foi aprovado na reunião passada por ter um erro na minuta do 
acordo e essa é uma “não questão”, considerando que este atraso não é da sua 
responsabilidade mas sim de quem não o aprovou atempadamente. -------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião repostou dizendo que a responsabilidade é do 
Senhor Presidente que trouxe à Câmara um documento inacabado, fazendo uma 
proposta de aprovação para um assunto ainda em negociação. Referiu que se hoje o 
documento viesse da mesma forma, faria o mesmo.  -----------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, no uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 
1 alínea ee) do Anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por 
unanimidade, deliberou:------------------------------------------------------------------------------------ 

1.º – Aprovar as cláusulas constantes da minuta de Acordo de Gestão que terá por 
objeto “o estabelecimento dos termos e condições para efeitos de construção de 
passeios na EN2 do km 651+250 (cujas coordenadas, no sistema ETRS89, são 4 472 e -
228221) ao km 652+500 (cujas coordenadas, no sistema ETRS89, são 4 543 e -229437), 
na travessia urbana do Rosário, conforme esboço corográfico”, sendo que “a construção 
de passeios inclui a (respetiva) conceção, o projeto, a construção, o financiamento, a 
conservação e manutenção”;-------------------------------------------------------------------------------  

2.º – Aprovar a celebração do Acordo de Gestão entre o Município e a 
Infraestruturas de Portugal, I.P.; -------------------------------------------------------------------------- 

3.º – Que a presente Minuta do Acordo de Gestão seja remetida à Infraestruturas de 
Portugal, I.P. para aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva 
outorga;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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4.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente, para a outorga do supra referido do 
Acordo de Gestão; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

5.º – Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente proposta;----------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.5 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADA 
PELA ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DESPORTIVA DE SANTA CLARA-A-NOVA COM VISTA A 
APOIAR A AQUISIÇÃO DE VESTUÁRIO PARA O RANCHO FOLCLÓRICO INFANTIL E 
JUVENIL DE SANTA CLARA-A-NOVA: ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 57/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 16 de maio de 2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 57/PRESIDENTE/2017 -------------------------------------------------------------------------  

AQUISIÇÃO DE TRAJES PARA O RANCHO FOLCLÓRICO INFANTIL E JUVENIL DE SANTA CLARA-

A-NOVA  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, Secção Cultural Rancho Folclórico 

Infantil e Juvenil solicitaram a esta autarquia, através de carta que deu entrada em 02.mai.2017, 
um apoio financeiro para aquisição de algumas peças que compõem os trajes típicos, 
nomeadamente, utensílios chapéus, lenços e botas para o Rancho Folclórico Infantil e Juvenil de 
Santa Clara-a-Nova;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O traje tradicional Alentejano é emblemático e projeta-se como um indicador sociocultural e 
histórico da população alentejana; -------------------------------------------------------------------------------------  

A preservação das tradições garante um ponto de referência que importa promover e manter 
viva;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os encontros em torno desta arte que tanto nos orgulha, viabilizam a economia local e 
permitem que o nosso concelho seja visitado por pessoas oriundas de outros concelhos e regiões; -  

A Câmara Municipal pretende apoiar esta iniciativa, para que a tradição, nesta área, se 
mantenha e se dinamize no futuro;  ------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do disposto na alínea u) do nº 1 do art.º 33 da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
compete à Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de 
natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra e este pedido se enquadra nesta 
disposição legal; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar a atribuição de uma comparticipação 

financeira, no montante de €2.000,00 (dois mil euros), a transferir para Associação Cultural e 

Desportiva de Santa Clara-a-Nova, destinado a fazer face às despesas com a aquisição de 

algumas peças que compõem os trajes típicos, nomeadamente, utensílios, chapéus, lenços e 

botas para o Rancho Folclórico Infantil e Juvenil de Santa Clara-a-Nova; -----------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 

suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 

compromisso n.º 41518; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

respetiva deliberação em minuta.”  -----------------------------------------------------------------------------------  
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 

€2.000,00 (dois mil euros), a transferir para Associação Cultural e Desportiva de Santa 
Clara-a-Nova, destinado a fazer face às despesas com a aquisição de algumas peças que 
compõem os trajes típicos, nomeadamente, utensílios, chapéus, lenços e botas para o 
Rancho Folclórico Infantil e Juvenil de Santa Clara-a-Nova; ----------------------------------------  

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente 
comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 
económica: 04.07.01 e compromisso n.º 41518; -----------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.6 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADO 
PELO CLUBE COLUMBÓFILO “ASAS DE ALMODÔVAR” COM VISTA A APOIAR A 
PARTICIPAÇÃO NA PROVA DE VALENCIA DEL CID: --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 71/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 06 de junho de 2017, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 71/PRESIDENTE/2017 -------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA AO CLUBE COLUMBÓFILO “ASAS DE ALMODÔVAR”, 

DESTINADA A APOIAR A PARTICIPAÇÃO NA PROVA DE VALENCIA DEL CID -------------------------------  
Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Clube Columbófilo Asas de Almodôvar solicitou a esta Câmara Municipal a atribuição de 

uma comparticipação financeira, que lhes permita fazer face às despesas de participação na 
prova de Valencia del Cid; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O trabalho meritório e reconhecido pelos seus pares que esta Associação tem vindo a 
desenvolver nesta área tão específica; --------------------------------------------------------------------------------  

Existem equipas nesta associação com pombos premiados, nomeadamente, a equipa Júlio e 
Martins que teve um pombo em exposição Nacional de Columbofilia do qual saiu vencedor na 
categoria de Sport – Maratona de Portugal e foi selecionado para as Olimpíadas de columbofilia 
que se realizaram na Bélgica e, permitiu que o nosso concelho fosse divulgado além-fronteiras;  ---  

Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €300,00 

(trezentos euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização do evento; ---------  
2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 

suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 41916; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” --------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira ao Clube Columbófilo 

“Asas de Almodôvar” no montante de €300,00 (trezentos euros), destinado a 
comparticipar as despesas inerentes à realização do evento; -------------------------------------  
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2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente 
comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 
económica: 04.07.01 e compromisso n.º 41916; -----------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.7 – APOIO FINANCEIRO EXTRAORDINÁRIO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO MUAY 
THAI E KICKBOXING DO ALENTEJO, DESTINADO A APOIAR O EVENTO DFC-10 DE COM OS 
ATLETAS LOCAIS: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 72/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 06 de junho de 2017, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 72/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DESTINADA A APOIAR A REALIZAÇÃO DO EVENTO DFC-10 - 

ALMODÔVAR, DESENVOLVIDA PELA ASSOCIAÇÃO MUAY THAI E KICKBOXING DE ALMODÔVAR 
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Associação Muay Thai e Kickboxing em Almodôvar solicitou a esta Câmara Municipal a 

atribuição de uma comparticipação financeira, que lhes permita fazer face às despesas inerentes 
à realização do evento denominado DFC-10 em Almodôvar, que se irá realizar no dia 10 de junho;  

Esta Associação, propôs garantir o desenvolvimento adequado e sustentado desta 
modalidade, com vista à competição e concomitante representação do nosso concelho nas 
diversas provas;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Se reconhece a importância da atividade física para a saúde física, mental e social, capacidade 
funcional e bem-estar de indivíduos e comunidades; --------------------------------------------------------------  

Existe a efetiva necessidade de criar políticas e projetos que levem em conta as necessidades 
das diferentes populações, com o objetivo de integrar a atividade física ao dia-a-dia da 
comunidade; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

É da competência da Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo 
com o disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere atribuir à Associação Muay Thai e Kickboxing em 

Almodôvar, a título excecional, o montante de €750,00 (setecentos e cinquenta euros), para 
apoiar a realização do evento em referência;  ----------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 41919; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ---------------------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira à Associação Muay 

Thai e Kickboxing em Almodôvar, a título excecional, o montante de €750,00 (setecentos 
e cinquenta euros), para apoiar a realização do evento em referência; ------------------------  

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente 
comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 
económica: 04.07.01 e compromisso n.º 41919; -----------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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1.8 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADO 
PELA PATINAGEM CLUBE DE ALMODÔVAR, COM VISTA A APOIAR A PARTICIPAÇÃO NO 
CAMPEONATO REGIONAL DE PATINAGEM ARTÍSTICA 2017: -------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 73/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 06 de junho de 2017, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 73/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA PATINAGEM CLUBE DE ALMODÔVAR ------------  
Considerando:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a Patinagem Clube de Almodôvar solicitou a esta Câmara Municipal apoio financeiro, que lhes 

permita fazer face às despesas inerentes à realização do Campeonato Regional de Patinagem Artística 
2017;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O trabalho meritório e profícuo que esta Associação tem vindo a desenvolver no Concelho de 
Almodôvar e se reconhece;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Que este evento contará com a participação de cerca de 60 atletas, a juntar aos treinadores e 
familiares acompanhantes, que promoverão, naturalmente, um impulso significativo no nosso 
concelho, ao nível do movimento na restauração e nas residenciais da Vila de Almodôvar, para 
além do restante comércio e serviços; ---------------------------------------------------------------------------------  

Que é da competência da Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às 
atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de 
acordo com o disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que Órgão Executivo delibere atribuir à Patinagem Clube de Almodôvar, o montante de 

€1.000,00 (mil euros), que lhes permita fazer face às despesas inerentes à realização do evento; --  
2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 

suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 42027; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ---------------------------------  

Sobre esta matéria o Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que analisou o pedido 
formulado pela Patinagem Clube de Almodôvar, através do qual é solicitado um apoio 
de €1.500,00 e, atendendo ao trabalho meritório que esta coletividade tem 
desenvolvido, propôs que ao invés de lhes ser atribuída uma comparticipação de 
€1.000,00, lhes seja atribuído o valor solicitado, isto é, €1.500,00. ---------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira à Patinagem Clube de 

Almodôvar, o montante de €1.500,00 (mil e quinhentos euros), que lhes permita fazer face às 
despesas inerentes à realização do evento; -------------------------------------------------------------------------  

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 42027; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------------------- 

1.9 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA APOIO AOS BOMBEIROS 
VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR NO ÂMBITO DO CURSO DE NADADOR SALVADOR:  ----  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 79/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 07 de maio de 2017, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 79/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar é uma instituição que 

desempenha uma importante ação de responsabilidade social, mantendo um corpo de bombeiros 
ativo, com responsabilidade de prestação de socorro de feridos, doentes ou náufragos e no 
combate a incêndios florestais ou urbanos na área do Concelho; ---------------------------------------------  

Que a Associação dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar tem de programar os seus planos 
de investimento de acordo com orçamentos a médio prazo, sendo certo que, os meios financeiros 
não permitem asseverar o bom desempenho das missões que lhe são confiadas, existindo, 
portanto, a necessidade de garantir financeiramente a capacidade de resposta imprescindível à 
prossecução das suas missões; ------------------------------------------------------------------------------------------  

O teor do e-mail datado de 27 de março de 2017, remetido pelo Adjunto do Comando da 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, no sentido de solicitar o 
pagamento integral da propina referente à inscrição de um bombeiro no curso de Nadador-
salvador; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que para além das funções inerentes a cada uma das categorias da carreira de bombeiro, 
todos os bombeiros podem, por vezes, ser chamados a assegurar funções excecionais, cujo 
cumprimento exige a titularidade de determinadas formações específicas; --------------------------------  

Que se impõe dar continuidade à política de valorização e reconhecimento público do papel 
abnegado e insubstituível, na sociedade atual, das Associações Humanitárias de Bombeiros 
Voluntários; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O estabelecido na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nomeadamente na alínea j) do n.º 2 do 
artigo 23º do seu Anexo, que designa com atribuição do Município a proteção civil. --------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. - Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto na alínea u) do n.º 1 do artigo 

33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, aprovar a atribuição de uma comparticipação 
financeira extraordinária aos BVA para fazer face ao pagamento integral do curso em referência, 
no valor total de €225.00;-------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 41933; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. - Que o órgão executivo aprove, igualmente, a presente proposta em minuta, nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” -----  

Apreciada a matéria, a Câmara, ao abrigo do disposto na alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, deliberou: --------------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária à 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar para fazer face ao 
pagamento integral do curso em referência, no valor total de €225.00; -----------------------  

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente 
comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 

económica: 04.07.01 e compromisso n.º 41933; ------------------------------------------------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.10 – ENCARGOS RESULTANTES DO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES À EQUIPE QUE 
PROMOVE AS ESCAVAÇÕES ARQUEOLÓGICAS, NO SÍTIO DA MESA DOS CASTELINHOS: ------- 
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 74/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 06 de junho de 2017, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 74/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
No âmbito do Protocolo de Colaboração celebrado entre a Direção Regional de Cultura do 

Alentejo, o Município de Almodôvar e a União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes 
Aires, aprovado na reunião de Câmara de 21 do maio do 2014, não foram, contemplados os 
encargos decorrentes do fornecimento de refeições à equipa de estudantes de Arqueologia da 
Faculdade de Letras de Lisboa, que promovem os trabalhos campo-escola de práticas 
arqueológicas, no Sítio Arqueológico das Mesas do Castelinho; -----------------------------------------------  

Em anos anteriores, tem sido a Câmara Municipal a assegurar financeiramente os encargos 
destinados ao pagamento das refeições daquelas equipas, desde que a assunção do respetivo 
compromisso não ultrapassasse os fundos disponíveis. ----------------------------------------------------------  

PROPONHO:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar os encargos decorrentes do fornecimento de 

refeições à equipa de Arqueólogos e estudantes que desenvolvem trabalhos associados à 
valorização do Sito Arqueológico das Mesas do Castelinho, até ao valor de €5.000.00, 
proporcionadas pelo Café Palma, de Telma Sofia Palma Guerreiro, contribuinte fiscal n.º 217 589 
278, sito em Santa Clara-a-Nova; ---------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que os encargos emergentes do fornecimento destas refeições, sejam suportados através 
da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 06020305-Proj 2016/251,2, 
cabimento n.º 18329; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que, nos termos do n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, a presente proposta seja aprovada em minuta. -----------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1º - Aprovar os encargos decorrentes do fornecimento de refeições à equipa de 

Arqueólogos e estudantes que desenvolveram trabalhos associados à valorização do Sito 
Arqueológico das Mesas do Castelinho, até ao valor de €5.000.00, proporcionadas pelo 
Café Palma, de Telma Sofia Palma Guerreiro, contribuinte fiscal n.º 217 589 278, sito 
em Santa Clara-a-Nova;-------------------------------------------------------------------------------------- 

2º - Que os encargos decorrentes do fornecimento destas refeições sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 06020305-
Proj 2016/251,2, cabimento n.º 18329; ----------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.11 – PROPOSTA DE REGULAMENTO DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE 
DESEMPREGADOS DE LONGA DURAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presente apresentou a informação n.º 86/GJA 2017, exarada em 06 de junho de 
2017, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: -------------------------------------- 

 “Informação n.º  086/GJA 2017 ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Processo n.º  031/GJA 2017 ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Relatório de Consulta Pública de Projetos de Regulamentos Municipais – Regulamento de 

Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração ---------------------------------------  
Resumo: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Foi publicado na 2.ª Série do Diário da República, no dia 10 de abril de 2017, um projeto de 

Regulamento Municipal, aprovado na reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 14 
de março de 2017, mais precisamente:  -------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 12/2017 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07.JUN.2017 

 

 253 

a) Projeto de Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de 
Longa Duração; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.O referido Projeto de Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração foi submetido a consulta pública, nos termos e para os 
efeitos do Artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua atual redação, pelo prazo de 30 dias úteis, ou seja, até ao 
dia 25 de maio de 2017. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Assim, no decurso do período de Discussão Pública, cumpre referir o seguinte: -------------------  
- Foram apresentadas sugestões pelos interessados, designadamente, pelo Instituto de 

Emprego e Formação Profissional, pelo CLDS 3G – Altamente Almodôvar, e pelos serviços 
municipais, as quais, após a respetiva análise, foram acolhidas e integradas no texto do Projeto 
de Regulamento. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Proposta de decisão -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao supra exposto, propõe-se que: ---------------------------------------------------------------------------  
1. Seja submetida à apreciação e deliberação da Câmara Municipal, nos termos do Artigo 33.º 

n.º 1 alínea k), conjugado com o disposto no Artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a versão final do Projeto de Regulamento de 
Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração; ----------------------------  

2. O regulamento seja submetido pela Câmara Municipal à próxima sessão da Assembleia 
Municipal, sob a forma de Proposta de Regulamento, para deliberação; ----------------------------------  

3. Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os procedimentos tendo 
em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, do referido Regulamento;  -----------------  

4. Após a publicação do Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo seja 
publicitado por Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de 
Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais – Em Vigor”. ------------------------------------------  

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” ---------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar a versão final do Projeto de Regulamento de Ocupação Municipal 

Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, nos termos do Artigo 33.º, n.º 1, 
alíneas k) e v), ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;-------  

2.º - Submeter o Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração, sob a forma de Proposta de Regulamento, à 
próxima sessão ordinária da Assembleia Municipal, para deliberação; ----------------------- 

3.º - Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os 
procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, do 
referido Regulamento;  --------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. --------- ---------------------------------------------------------------------- 

1.12 – CONTRATO DE ARRENDAMENTO DE UM PRÉDIO URBANO SITO NA RUA DO 
ARCO N.º 5, DESTINADO À INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA LOJA SOCIAL E 
AJUDAS TÉCNICAS: -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presente apresentou a informação n.º 74/GJA 2017, exarada em 26 de maio de 
2017, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: -------------------------------------- 

“Informação n.º  074/GJA 2017 ------------------------------------------------------------------------------------  
Processo n.º   087/GJA 2017 -----------------------------------------------------------------------------------------  
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Assunto: Elaboração de Minuta de Contrato de Arrendamento para instalação da Loja Social e 
Ajudas Técnicas --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Informação: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Foi solicitado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal a elaboração de uma Minuta de 

Contrato de Arrendamento Urbano para fins não habitacionais a celebrar entre o Sr. Leonel 
António Moreira, e o Município de Almodôvar, que terá por objeto o prédio urbano descrito na 
Conservatória do Registo Predial sob o n.º 805/19890623-A, inscrito na matriz predial da 
Freguesia de Almodôvar e Graça de Padrões, Concelho de Almodôvar, sob o artigo n.º 3111, 
Fração r/c, com a área útil de área útil de 90,57 m

2
, para o qual foi emitida a Autorização de 

Utilização n.º 13/2001 em 10 de setembro de 2001 pela Câmara Municipal de Almodôvar, e que 
se destinará à instalação da Loja Social e Ajudas Técnicas, a qual se remete em anexo à presente 
informação. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Cumpre desde já informar que para o referido local, e entre os mesmos outorgantes, foi 
celebrado em 14 de outubro de 2014 um Contrato de Arrendamento, cuja minuta foi aprovada 
por deliberação da Câmara Municipal, na sua Reunião Ordinária de 21 de maio de 2014. ------------  

No entanto, por requerimento que deu entrada no dia 06 de janeiro de 2017, veio o Sr. Leonel 
António Moreira comunicar a sua intenção de aumentar a renda, de 250,00 € para 300,00 €.  -----  

À data, foi elaborada a Informação n.º 006/GJA 2017, de 10 de janeiro, na qual se propôs que 
“seja comunicado ao Senhorio, por carta regista com aviso de receção, a não concordância do 
Município de Almodôvar, enquanto arrendatário do prédio urbano descrito na Conservatória do 
Registo Predial sob o n.º 805/19890623-A, inscrito na matriz predial da Freguesia e Concelho de 
Almodôvar sob o artigo 3111-r/c, relativamente ao aumento proposto, com os seguintes 
fundamentos:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Sendo o Contrato de Arrendamento omisso no que respeita ao regime de atualização das 
rendas, será aplicável a norma supletiva constante do Artigo 1077.º n.º 2 do Código Civil, e nos 
termos desta, a atualização deverá ser efetuada de acordo com o coeficiente de atualização em 
vigor para o ano em que se pretende efetuar a atualização; ---------------------------------------------------  

b) Nos termos do Aviso n.º 11562/2016, de 22 de setembro, “o coeficiente de atualização dos 
diversos tipos de arrendamento urbano e rural, para vigorar no ano civil de 2017 é de 1,0054”. ----  

Tal comunicação teve lugar através do Ofício n.º 0067/2017, de 12 de janeiro, no seguimento 
do Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 10 de janeiro de 2017. ---------------  

3. Pretendendo-se agora, como parece ser o caso, alterar o valor da renda do contrato, sem 
ter em atenção o coeficiente de atualização em vigor para o ano em que se pretende efetuar a 
atualização, nos termos do Aviso n.º 11562/2016, de 22 de setembro, conforme pretensão do 
Senhorio, afigura-se-nos que tal apenas poderá ser concretizado através de uma Adenda ao 
Contrato de Arrendamento vigente, ou então da celebração de um novo Contrato de 
Arrendamento, com a consequente revogação do Contrato de Arrendamento celebrado em 14 de 
outubro de 2014

1
 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

De salientar ainda que tendo a minuta do contrato de arrendamento celebrado em 14 de 
outubro de 2014, bem como as despesas decorrentes do mesmo, sido aprovadas por deliberação 
da Câmara Municipal, na sua Reunião Ordinária de 21 de maio de 2014, afigura-se-nos que 
qualquer alteração que venha a ter lugar nesse contrato deverá ser igualmente submetida a 
deliberação da Câmara Municipal. -------------------------------------------------------------------------------------  

Proposta de decisão: --------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao supra exposto, propõe-se que: ---------------------------------------------------------------------------  
1. Seja a minuta do Contrato de Arrendamento Urbano para fins não habitacionais a 

celebrar entre o Sr. Leonel António Moreira, e o Município de Almodôvar, anexa à presente 
informação, que terá por objeto o prédio urbano descrito na Conservatória do Registo Predial sob 
o n.º 805/19890623-A, inscrito na matriz predial da Freguesia de Almodôvar e Graça de Padrões, 
Concelho de Almodôvar, sob o artigo n.º 3111, Fração r/c, com a área útil de 90,57 m

2
, para o 

qual foi emitida a Autorização de Utilização n.º 13/2001 em 10 de setembro de 2001 pela 
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Câmara Municipal de Almodôvar, e que se destinará à instalação da Loja Social e Ajudas Técnicas, 
remetida ao Sr. Leonel António Moreira, para pronúncia, em prazo razoável a fixar para o efeito;  

2. Seja a minuta do Contrato de Arrendamento Urbano para fins não habitacionais a 
celebrar entre o Sr. Leonel António Moreira, e o Município de Almodôvar, submetida à próxima 
Reunião da Câmara Municipal, para deliberação;  -----------------------------------------------------------------  

3. Em caso de aprovação da Minuta de Contrato pela Câmara Municipal, sejam conferidos 
poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o contrato de Arrendamento em 
nome do Município de Almodôvar, e aprovados os respetivos encargos. ------------------------------------  

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” ---------------  
_________________________ 
1. Conforme se teve oportunidade de referir na Informação n.º 006/GJA 2017, de 10 de janeiro, “Sendo o Contrato de 

Arrendamento omisso no que respeita ao regime de atualização das rendas, será aplicável a norma supletiva constante do 
Artigo 1077.º n.º 2 do Código Civil, e nos termos desta, a atualização deverá ser efetuada de acordo com o coeficiente de 
atualização em vigor para o ano em que se pretende efetuar a atualização”.------------------------------------------------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Vice-Presidente disse que é responsabilidade da 
Câmara incentivar ações de empreendedorismo no concelho e deixar disponíveis os 
espaços comerciais do centro da Vila, os quais devem ser canalizados para iniciativas 
empreendedoras que tanta falta fazem ao concelho e, só devem ser ocupados pelos 
serviços municipais, se tal for realmente imprescindível. ------------------------------------------ 

Para solução deste assunto considera que o mais viável seria a utilização de um 
espaço no Centro Comercial e de Transportes, sendo que o objetivo da loja social foi 
conseguido, que está criado o hábito de frequência daquele espaço e, bastará 
reencaminhar os seus utentes para o novo espaço, não havendo a necessidade de 
prorrogar esta renda permitindo, deste modo, canalizar este espaço para o 
empreendedorismo. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente concorda. Porém, lembra, que por enquanto não há ainda um 
espaço no Centro Comercial e de Transportes disponível e que não encontram outro 
espaço com uma renda mais acessível. Lembra ainda que o espaço que está a ser usado 
gratuitamente pelo CEVRM foi planeado ser o futuro espaço da Loja Social. No entanto, 
como o CEVRM ainda mantem lá as instalações, facto que não é do seu agrado como já 
o demonstrou publicamente, teremos que esperar pela sala para depois utilizar o 
espaço e dinamizar um pouco mais o Centro Comercial e de Transportes. ------------------- - 

Contudo explicou que o contrato possui uma cláusula de rescisão, a qual pode ser 
utilizada desde que se encontre um outro local. ----------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º – Aprovar as cláusulas constantes da minuta do Contrato de Arrendamento 

Urbano para fins não habitacionais que faz parte integrante este livro de atas e aqui se 
dá como totalmente reproduzido;------------------------------------------------------------------------   

2.º – Aprovar a celebração do Contrato de Arrendamento Urbano entre o Sr. Leonel 
António Moreira e o Município de Almodôvar;------------------------------------------------------- 

3.º – Aprovar todos os encargos inerentes à celebração do Contrato aqui em 
apreço;----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Que os referidos encargos sejam suportados através da rubrica orçamental, com 
a classificação económica: 04.07.01 e cabimento n.º 20600; -------------------------------------  

5.º – Que a presente Minuta do Contrato seja remetida ao Sr. Leonel António 
Moreira para aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva outorga;------ 
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6.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente, para a outorga do supra referido 
Contrato de Arrendamento Urbano, para fins não habitacionais;--------------------------------- 

7.º – Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente proposta;----------------------------------------------------- 

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.13 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA AQUISIÇÃO DE UM QUADRO DO 
MESTRE SEVERO PORTELA: --------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara deliberou, por unanimidade, retirar a presente matéria da ordem de 
trabalhos e remeter o assunto ao Dr. Rui Cortes, no sentido de serem tomadas 
diligencias para aferir o valor efetivo do quadro em referência, elementos que servirão 
de base a uma melhor decisão por parte do executivo. ---------------------------------------------  

1.14 – REQUERIMENTO FORMULADO SOBRE A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE ÁGUA 
POR FALECIMENTO DO TITULAR: -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presente apresentou a informação n.º 62/GJA 2017, exarada em 03 de maio de 
2017, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: -------------------------------------- 

 
“Informação n.º 062/GJA 2017 ----------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Requerimento efetuado por Ana da Costa Ventura; pedido de isenção do pagamento 

de água consumida pelo irmão já falecido-------------------------------------------------------------------------- 
I – Introdução ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Deu entrada nos serviços municipais no dia 05 de janeiro de 2017 um ofício em nome de 

Ana Costa Ventura, do qual constava, designadamente, o seguinte:---------------------------------------- 
“Eu, Ana da Costa Ventura, na qualidade de cabeça de casal da herança do Sr. Manuel da 

Costa Carlos, falecido em setembro de 2013 e com última morada na Rua do Algarve, n.º 59, em 
Almodôvar. Enquanto o meu irmão foi vivo beneficiou do Cartão “Almodôvar Solidário”, o qual 
estava isento do pagamento da água, uma vez que os consumos faturados eram de 3,4 m

3
 que o 

leitor cobrador colocava, uma vez que este não entregava leituras nessa autarquia.------------------- 
Após o falecimento do meu irmão, este deixou de beneficiar da isenção do pagamento da 

água e começaram a sair faturas mensais no valor de 2,70 €, as quais paguei. Em setembro de 
2016 entreguei a leitura do contador, mas como a leitura estava muito atrasada foram faturados 
123 m

3
, a qual saiu uma fatura no valor de 368,25 €.------------------------------------------------------------ 

Este consumo de água foi feito pelo meu irmão, por este motivo solicitar a V. Exa. que me seja 
isentado o valor da fatura acima mencionada”. ------------------------------------------------------------------ 

2. Por Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 11 de janeiro de 2017, do 
qual tomei conhecimento no dia 12 de janeiro de 2017, foi o processo remetido a este Gabinete 
Jurídico, a fim de “após comprovação do que a munícipe afirma, venho agora solicitar indicação 
com vista à isenção solicitada”.---------------------------------------------------------------------------------------- 

II – Instrução e Análise do Processo----------------------------------------------------------------------------- 
1. Atendendo ao exposto, constata-se que as leituras ao contador instalado na Rua do 

Algarve, n.º 59, em Almodôvar, cujo titular do contrato era Manuel da Costa Carlos, eram sempre 
efetuadas por estimativa, e tal aconteceu até setembro de 2013, data do falecimento do titular 
do contrato, e continuou a acontecer, até setembro de 2016, data em que foi entregue pela ora 
requerente a leitura real do contador, tendo sido então detetado um consumo de 123,00 m

3
.------- 

Relativamente a este consumo, a ora requerente alega que a diferença do consumo em 
questão respeita a uma altura em que a casa era habitada pelo seu irmão, antes do seu 
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falecimento, tendo ainda esclarecido que depois de setembro de 2013, a casa ficou desabitada, e 
passou a ser ela, enquanto cabeça de casal, a proceder ao pagamento das faturas mensais de 
água.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao facto do cálculo do valor a pagar pelo utilizador do serviço ter sido efetuado tendo 
por base uma estimativa, e não o valor real constante do contador, e após consulta aos serviços 
municipais, foi por estes esclarecido que no caso em concreto, o contador se encontra instalado 
dentro da casa de habitação, pelo que o leitor cobrador estaria sempre dependente da abertura 
da porta para poder efetuar a contagem real.--------------------------------------------------------------------- 

Mais referiram que, na impossibilidade dessa leitura presencial, todos os meses era colocado 
na caixa de correio um impresso, a preencher pelo titular do contrato, com a contagem do 
contador, o qual deveria ser entregue no Serviço de Águas da Câmara Municipal, a fim de se 
proceder ao cálculo do valor a pagar tendo por base o consumo real. Contudo, tal apenas veio a 
acontecer em setembro de 2016, conforme refere a própria requerente no requerimento 
apresentado. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Como tal, se por um lado não foi efetuada leitura presencial entre setembro de 2013 e 
setembro de 2016, de forma a aferir a contagem do contador, por outro lado, estando a 
edificação desabitada desde setembro de 2013, por motivo do falecimento do proprietário da 
habitação e titular do contrato, existe um forte indício de que os consumos em questão se 
reportam a um momento anterior a setembro de 2013.-------------------------------------------------------- 

2. Neste pressuposto, importa então desde já referir que o prazo de prescrição das tarifas de 
fornecimento de água, de recolha e tratamento de águas residuais e de serviços de gestão de 
resíduos sólidos urbanos é de seis meses após a prestação do serviço a que respeitam, nos 
termos do Artigo 10.º n.º 1 da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, na sua redação atual.-------------------- 

Ora, não tendo ocorrido qualquer das causas de interrupção ou suspensão da prescrição, 
afigura-se-nos, salvo melhor opinião, que o prazo de prescrição já decorreu para a grande parte 
das faturas emitidas. Nestes termos, não obstante se considerar que o decurso de um prazo de 
prescrição não extingue, à partida, o direito a que corresponde, é conferido ao sujeito passivo o 
poder de se opor ao respetivo exercício, invocando a prescrição

1
. ------------------------------------------- 

Mas embora seja esta a regra geral no âmbito do Direito Civil, importa referir que, no âmbito 
do Direto Tributário, a Prescrição pode ser declarada oficiosamente (Cfr. Artigo 175.º do Código 
de Procedimento e Processo Tributário, nos termos do qual “A prescrição ou duplicação da 
colecta serão conhecidas oficiosamente pelo juiz se o órgão da execução fiscal que anteriormente 
tenha intervindo o não tiver feito”).---------------------------------------------------------------------------------- 

Neste sentido, e seguindo o entendimento acolhido no Parecer emitido pelo Provedor de 
Justiça, relativo à Prescrição das dívidas às Autarquias Locais, por taxas de fornecimento de água, 
de recolha e tratamento de águas residuais e de serviços de gestão de resíduos sólidos urbanos, 
datado de 27 de setembro de 2010, “Os serviços de fornecimento de água, de recolha e 
tratamento de águas residuais e de gestão de resíduos sólidos urbanos são serviços públicos 
essenciais, cujos utentes beneficiam da protecção que lhes é conferida pela Lei n.º 23/96, de 
26/07, alterada pela Lei n.º 12/2008, de 26/02, e pela Lei n.º 24/2008, de 02/06, encontrando-se 
enumerados nas alíneas a), f) e g), do n.º 1 do seu artigo 1.º, respectivamente. ------------------------- 

Tais receitas, independentemente do nome que lhes seja atribuído - taxas, tarifas ou preços 
(tanto a Lei n.º 23/96, de 26/07 como o Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20/08, usam, 
cumulativamente, as três designações) -, são receitas de natureza tributária

1
, constando o seu 

regime geral da Lei Geral Tributária (LGT), aprovada pelo Decreto-Lei n.º 398/98, de 17/12, cujo 
artigo 3.º - Classificação dos tributos -, as inclui na categoria de tributos locais (n.º 1, alínea b) e 
n.º 2), embora sujeitas ao regime de lei especial (n.º 3).-------------------------------------------------------- 

(…) -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A cobrança coerciva destes tributos municipais segue as regras do processo de execução fiscal, 

conforme o estabelecido pelo artigo 7.º, do Decreto-Lei n.º 433/99, de 26/10, que aprovou o 
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Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT), confirmado pelo n.º 2 do artigo 12.º do 
RGTAL”.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Como tal, considerando que a edificação se encontra desabitada entre setembro de 2013 e a 
presente data, e que tendo sido efetuada uma contagem presencial no dia 28 de abril de 2017, se 
verificou que entre setembro de 2016 (data da última medição) e essa data o consumo ascendeu 
a 1 m

3
 (um metro cúbico), existem fortes indícios de que os consumos em questão (123 m

3
) se 

reportam a um momento anterior a setembro de 2013. -------------------------------------------------------- 
Neste pressuposto, encontra-se assim há muito ultrapassado o prazo de 6 meses após a 

prestação do respetivo serviço, nos termos do Artigo 10.º n.º 1 da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, 
na sua redação atual, e consequentemente, a prescrição poderá ser declarada oficiosamente pela 
Câmara Municipal.--------------------------------------------------------------------------------------------------------  

III – Conclusões:------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. O prazo de prescrição das taxas de fornecimento de água, de recolha e tratamento de 

águas residuais e de serviços de gestão de resíduos sólidos urbanos é de seis meses após a 
prestação do serviço a que respeitam, nos termos do Artigo 10.º n.º 1 da Lei n.º 23/96, de 26 de 
julho, na sua redação atual.--------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Considerando que a edificação se encontra desabitada desde setembro de 2013 (por 
motivo do falecimento do proprietário da habitação e titular do contrato) até à presente data, e 
que tendo sido efetuada uma contagem presencial no dia 28 de abril de 2017, se verificou que 
entre setembro de 2016 (data da última medição) e essa data o consumo ascendeu a 1 m

3
 (um 

metro cúbico), afigura-se-nos, salvo melhor opinião, que existem fortes indícios de que os 
consumos em questão (123 m

3
) se reportam a um momento anterior a setembro de 2013. ---------- 

Neste pressuposto, encontra-se assim há muito ultrapassado o prazo de 6 meses após a 
prestação do respetivo serviço, nos termos do Artigo 10.º n.º 1 da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, 
na sua redação atual, e consequentemente, a prescrição poderá ser declarada oficiosamente pela 
Câmara Municipal, nos termos do Artigo 175.º do Código de Procedimento e Processo 
Tributário. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

IV – Proposta de decisão:------------------------------------------------------------------------------------------ 
Face ao supra exposto, propõe-se que o presente assunto seja submetido à próxima reunião 

da Câmara Municipal, a fim de ser objeto de análise e eventual deliberação, a título oficioso, 
sobre a Prescrição do valor de 368,25 €, respeitante ao fornecimento de água, de recolha e 
tratamento de águas residuais e de serviços de gestão de resíduos sólidos urbanos no âmbito do 
Contrato titulado por Manuel da Costa Carlos, falecido em setembro de 2013.-------------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”--------------- 
__________ 
1 Sublinhado nosso ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 Cfr. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 22 de outubro de 2015. Mais refere o citado acórdão que “É 
justamente por isso que não pode “ser repetida a prestação realizada espontaneamente em cumprimento de uma 
obrigação prescrita”, mesmo que o devedor tenha cumprido ignorando a prescrição (nº 2), em sintonia com o regime 
definido para o cumprimento das obrigações naturais (artigo 403º do Código Civil)»; e que o tribunal não pode declarar 
um direito extinto por prescrição oficiosamente (artigo 303º do Código Civil)”. ---------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º – Aprovar, a titulo oficioso, a prescrição do valor de €368,25, respeitantes ao 

fornecimento de água, de recolha e tratamento de águas residuais e de serviço de 
gestão de resíduos urbanos no âmbito do contrato titulado por Manuel da Costa Carlos, 
falecido em setembro de 2013, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação supra transcrita; ------------------------------------------------------------------------------- 

2.º – Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente proposta;----------------------------------------------------- 
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.15 – REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL DA CANDIDATURA “REQUALIFICAÇÃO 
URBANA DO LARGO DE SÃO PEDRO”: -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a seguinte informação, 
elaborada em 24 de maio de 2017, pela equipa coordenadora, que se transcreve:----------------- 

 “INFORMAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: PORTUGAL 2020 - Programa Operacional Regional do Alentejo - ALENTEJO 2020 — 

Eixo 8 “Ambiente e sustentabilidade” ---------------------------------------------------------------------------------  
No seguimento da candidatura “Requalificação Urbana do Largo de São Pedro”, aprovada no 

âmbito do Eixo Prioritário supra referido, com um valor elegível de €66.715,50 e um prazo de 
execução definido até 30 DEZ.2016, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte: ----------------------------  

Com os atrasos verificados no decorrer da obra de requalificação urbana do Largo de São 
Pedro, que é uma componente integrada nesta operação em apreço, torna-se necessário 
apresentar um pedido de reprogramação temporal da operação, por forma a prorrogar o prazo 
de execução da mesma até 31.JUL.2017. -----------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação superior.” ------  

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------- 
1.º - Aprovar a apresentação de um pedido de reprogramação temporal da 

candidatura, PORTUGAL 2020 - Programa Operacional Regional do Alentejo - Alentejo 
2020 – no âmbito do eixo Prioritário 8 “Ambiente e Sustentabilidade” da operação 
“Requalificação Urbana do Largo de São Pedro”, por forma a prorrogar o prazo de 
execução até 31 de julho de 2017, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação supra transcrita;-------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.16 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A CEDÊNCIA 
DE SALA NO FÓRUM CULTURAL PARA UTILIZAÇÃO POLÍTICA, SOLICITADA PELA 
COMISSÃO POLÍTICA DO PSD DE ALMODÔVAR: -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um e-mail exarado pelo Presidente da 
Comissão Política do PSD de Almodôvar, através do qual requer a cedência de uma sala no 
“Fórum Cultural”, nos termos em que se transcreve: ------------------------------------------------------- 

 “Venho por este meio, na qualidade de Presidente da Comissão Politica do PSD de Almodôvar, 
solicitar a V. Ex.ª a cedência de sala no Fórum Cultural sito no Convento de Nossa Senhora da Conceição, 
para realização de sessão pública de esclarecimento, relativamente ao processo de escolha e aprovação 
de candidatos do PSD nas autárquicas 2017 no concelho de Almodôvar.-------------------------------------------- 

Mais informo que as datas propostas são 31 de maio de 2017 ou em alternativa 07 de junho de 
2017, ambas às 21 horas.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Agradeço deferimento.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Com melhores cumprimentos.” ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Ratificar o despacho do Senhor Presidente, e desta forma, aprovar a cedência de 

sala no Fórum Cultural sito no Convento de Nossa Senhora da Conceição, para os fins 
solicitados no pedido supra transcrito; -------------------------------------------------------------------------- 



 

 

ATA N.º 12/2017 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07.JUN.2017 

 

 260 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. -------------------------------------------------------------------------------- 

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL ---------------------- 

2.1 - PROCESSOS DE PEDIDO DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 
APOIO AO EMPREENDEDORISMO: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou três pedidos de apoio formulados no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelos promotores Vera Lúcia 
Rogado da Palma, Luís Candeias e Maria de Jesus Soares, bem como as fichas de apreciação 
técnica que confirmam que as candidaturas estão instruídas de acordo com o estabelecido no 
Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo n.º 1018/2016, de 9 de novembro de 2016. ---- 

Conforme o estabelecido no Regulamento supra referido as presentes candidaturas 
podem auferir dos seguintes apoios:--------------------------------------------------------------------- 

N.º da 
candidatura 

Nome empreendedor Apoio ao 
investimento 

Criação do próprio 
emprego 

Apoio ao 
arrendamento 

3 Vera Lúcia Rogado da Palma 1.507,06€ ------------------ ------------------ 

4 Luís Candeias 538,03€ 2.400,00€ 1.800,00€ 

5 Maria de Jesus Soares “Taberna Serafim” 5.000,00€ --------------------- 2.400,00€ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Aprovar as candidaturas supra discriminadas, tendo em conta que as mesmas 

se encontram instruídas nos termos do estatuído no Regulamento de Apoio ao 
Empreendedorismo n.º 1018/2016, de 9 de novembro de 2016;--------------------------------- 

2.º - Aprovar os apoios em causa, nos termos do mapa supra, conforme o 
estabelecido no artigo 7.º, nos termos e com os fundamentos constantes nas fichas de 
apreciação técnica das respetivas candidaturas;------------------------------------------------------ 

3.º - Que o pagamento dos encargos inerentes às candidaturas fique condicionado à 
dotação existente na respetiva rubrica orçamental; ------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2.2 – MINUTA DO CONTRATO A CELEBRAR COM O EMPREENDEDOR DIOGO LANÇA NO 
ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO: ----------------- 

O Senhor Presente apresentou a informação n.º 75/GJA 2017, exarada em 01 de junho de 
2017, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: -------------------------------------- 

 “Informação n.º 075/GJA 2017 ----------------------------------------------------------------------------------------------  
Processo n.º 092/GJA 2017 ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Apoio ao Empreendedorismo - Elaboração de Minuta de contrato a submeter à 

deliberação da Câmara Municipal (Diogo Francisco Moreira Baroa Custódio Lança – Projeto “Grab. & 
Go”) ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Informação: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Foi solicitado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, por despacho datado de 23 de maio de 

2017, do qual tomei conhecimento no próprio dia, a elaboração de uma Minuta de Contrato de 
Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, a 
celebrar com Diogo Francisco Moreira Baroa Custódio Lança, cuja candidatura (Projeto “Grab. & 
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Go”) foi aprovada por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 05 de abril de 2017, a 
qual segue em anexo à presente informação. -----------------------------------------------------------------------  

Proposta de decisão -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao supra exposto, propõe-se que a referida Minuta de Contrato de Concessão de Apoio 

no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, caso mereça 
acolhimento e assim se entenda oportuno, seja submetida à próxima Reunião da Câmara 
Municipal, para que este órgão delibere sobre a sua eventual aprovação, e conceda os poderes 
necessários ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, tendo em vista a sua outorga. ---------------------  

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” ---------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Aprovar a Minuta de Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do 

Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo;----------------------------------------- 
2.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 

Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar; ---------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2.3 – PROCESSO REFERENTE À BOLSA DE ESTUDO REQUERIDA POR MELISSA LOPES:    

O Senhor Presente apresentou uma informação exarada em 06 de junho de 2017, pelo 
júri, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

 “Assunto: Bolsas de Estudo 2016/2017 — análise do processo da candidata Melissa Lopes -----  
Na sequência de reunião de câmara datada de 03 de Maio de 2017, deliberou este órgão 

relativamente ao processo de candidatura apresentado pela Melissa Judite Caixinha da Cruz 
Valadas Lopes, aceitar, excecionalmente a candidatura, assim como remete-la novamente para 
consideração do júri. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Neste sentido e tendo em conta a deliberação da câmara, os serviços deste município 
responsáveis pelo processo de atribuição das bolsas de estudo, procederam à apreciação da 
candidatura de acordo com os parâmetros definidos pelo júri nomeado para o efeito. -----------------  

Em face da deliberação de câmara supracitada, foi calculado o rendimento per capita de 
acordo com a formula de cálculo utilizada para os restantes candidatos e que se encontra 
devidamente descriminada na ata de atribuição das bolsas de estudo homologada pela câmara 
em 05/04/2017, foram ainda analisados todos os critérios estabelecidos pelo Júri, e atribuída a 
pontuação. Todos os dados apurados foram inscritos na ficha técnica de análise que se anexa a 
presente informação. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após a análise descrita anteriormente constata-se que a referida candidata recebeu uma 
pontuação de 11 pontos igual à pontuação atribuída ao candidato que ficou classificado na 8.ª 
posição da grelha de Classificação e Pontuação e ao qual lhe foi atribuída bolsa de estudo, tendo 
as bolsas sido atribuídas aos candidatos classificados até à 18.ª posição. ----------------------------------  

A candidata ingressou no ensino superior no segundo semestre do ano letivo 2016/2017, pelo 
que não irá frequentar um ano letivo completo como os restantes candidatos, mas apenas 5 
meses. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Acrescenta-se que de acordo com o artigo 5.º, n.º 1, do regulamento municipal o montante a 
atribuir a cada estudante, reveste a natureza de uma comparticipação pecuniária máxima de 1/3 
da remuneração mínima mensal no ano de 2016 (176.67€). As bolsas são atribuídas por um 
período de 10 meses. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto e para os efeitos tidos por convenientes submete-se a presente informação e 
deliberação superior.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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A Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------------------------------- 
1.º - Aprovar o pagamento da bolsa em referência, no valor mensal de €176,67, pelo 

prazo de 5 meses;-------------------------------------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3 – DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA ----------------------------------------------------------- 

3.1 – ADMINISTRAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 11, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 17 DE 
MAIO DE 2017: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ATA N.º 11/2017 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 17 DE MAIO DE 2017:  --------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 11/2017, de 
17 de maio, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ----------------------  

3.1.2 - PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE, REFERENTE AO PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE UM PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE 
RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO POR TEMPO INDETERMINADO, PARA 
OCUPAÇÃO DE 2 POSTOS DE TRABALHO DA CARREIRA/CATEGORIA DE ASSISTENTE 
OPERACIONAL (CANTONEIRO DE LIMPEZA): ------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 64/PRESIDENTE/2017, bem como os 
restantes documentos que suportaram a elaboração desta proposta e explicou de uma 
forma detalhada os fundamentos da necessidade deste recrutamento, referindo, 
designadamente, que o mesmo é manifestamente imprescindível, atendendo ao facto 
que o número dos recursos humanos, ao nível da carreira de Assistente Operacional, ter 
vindo a reduzir não permitindo assegurar de forma eficiente e eficaz a operacionalidade 
de meios e com consequências na prossecução do interesse público, mais 
concretamente na saúde pública e ao facto da limpeza urbana constituir uma das mais 
relevantes missões do Município de Almodôvar, essencial ao regular funcionamento da 
Vila e à manutenção de adequadas condições de salubridade imprescindíveis à 
qualidade de vida dos cidadãos; -------------------------------------------------------------------------- 

Neste sentido e decorrente da manifesta carência, referiu que é necessário 
desencadear a abertura de um procedimento concursal com vista ao recrutamento de 
dois trabalhadores da carreira/categoria de assistente operacional (cantoneiro de 
limpeza).---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião referiu que a sua opinião é 
válida para todas as propostas de abertura de procedimentos concursais aqui 
agendados. Considerou que a forma de olhar para a questão da gestão autárquica de 
Recursos Humanos é diversa e, em seu entender, como estamos a 4 meses das eleições 
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e uma vez que a Câmara está em funcionamento, quem ganhar as eleições fará então o 
que entender ser melhor. A sua posição é votar contra a abertura destes concursos. ------ 

O Senhor Presidente referiu que existe uma carência premente de trabalhadores, 
nas mais diversas áreas de atividade, pois a Câmara Municipal não está a funcionar a 
100% e estes procedimentos concursais vão ao encontro das nossas reais necessidades, 
permitindo que o Município possa, assim, funcionar. Recorda que houve muitas 
aposentações e que o trabalho que vem sendo desenvolvido nas escolas têm sido 
assegurado por trabalhadores integrados nas medidas de contrato emprego inserção 
(CEI), cujo termo se aproxima e o Centro de Emprego tem poucos programas que nos 
permitam colocar novos recursos humanos. Recorda que desta forma não poderemos 
servir a população. Argumentar que não vão votar favoravelmente porque há eleições, 
não é desculpa, pois a necessidade é conhecida e a Câmara não fecha nestes 4 meses, 
aliás, como os colaboradores só vão estar lá para novembro, será uma maneira de 
planear o novo ano com melhores condições para dar serviço ao público, que é essa a 
nossa função. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que irá votar contra pois o argumento 
que o Presidente está a utilizar de dizer que a Câmara tem muita necessidade, não o 
convence, porque se assim fosse então poderia ter aberto os concursos logo em janeiro, 
apenas teria que os dotar dos recursos necessários e abri-los. Estamos numa mudança 
de ciclo, pode até continuar, ou pode haver outro executivo que tenha uma visão 
diferente por isso não lhe parece o momento adequado. ------------------------------------------ 

O Senhor Presidente referiu que é a opinião do Senhor Vereador, contudo têm 
responsabilidade no executivo e mais vale tarde que nunca. Em janeiro não foi possível 
porque a abertura destes concursos requer muito trabalho e a técnica superior que 
estava afeta acumula agora as funções de chefe de divisão e não consegue fazer tudo ao 
mesmo tempo. É mais uma área onde precisamos de reforçar. Com a decisão aparente 
dos vereadores, ou seja, esperando-se para o ano seguinte, os munícipes ficarão à 
espera de serviços como a recolha de lixo, por exemplo. Há uma grande necessidade em 
todas as áreas e o que se está a propor é para servir a população com a dignidade que 
esta merece. O que o Senhor Vereador está a fazer é demagogia política. Precisamos dos 
procedimentos aprovados para recrutar novos recursos humanos e esta é uma 
necessidade de qualquer executivo. É uma oportunidade de dar emprego fixo e seguro a 
pessoas que precisam e a Câmara precisa dessas pessoas. ---------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que se houver falta de pessoas tem 
todos os meios para contratar. Tiveram tempo para o fazer, se estivesse preocupado já o 
teria feito. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente lembra que a Câmara Municipal foi alvo de fortes limitações a 
nível de contratação de pessoal, impostas pelas sucessivas leis do Orçamento de Estado 
e que a Câmara Municipal é o segundo maior empregador do concelho e, no entanto, os 
Senhores Vereadores, agora que reunimos condições para desencadear um conjunto de 
procedimentos, cujos postos de trabalho haviam sido contemplados aquando da 
elaboração no Mapa de Pessoal para o ano de 2017, preferem não autorizar a abertura 
de procedimentos, e sim, recorrer à contratação destes meios humanos através de 
empresas externas, conhecendo, principalmente o Senhor Vereador Ricardo, as 
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limitações e dificuldades que teve neste sentido. Importa que não esqueçam que 
estamos a trabalhar em prol da população. ------------------------------------------------------------ 

 O Senhor Vereador Ricardo Colaço partilha da opinião do Senhor Vereador 
Sebastião, que não é altura de abrir concursos. ------------------------------------------------------ 

Repostou que foi exatamente por conhecer bem a falta de pessoal em algumas áreas 
que fez questão na abertura de procedimento concursal para 2 coveiros há já dois 
meses. Referiu também, que se há falta de pessoas na limpeza urbana o Senhor 
Presidente não lhes pode “fazer favores” e tirá-los da rua e metê-los noutro serviço e 
isto não é só de agora, foram feitos vários “favores” na limpeza urbana e, sem terem 
substituto. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 Referiu que a sua maior preocupação é a requalificação dos funcionários e a do 
Senhor Presidente deveria ser também essa, no entanto essa sua decisão tem demorado 
demasiado. Aconselhou que se pense primeiro nas requalificações daqueles que já são 
funcionários e quem ganhar as eleições que tome a decisão sobre a abertura de 
procedimentos concursais. --------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente referiu que a sua intenção de votar contra as propostas 
não é por concordar com a argumentação relativa aos timings mas sim por uma questão 
de coerência em relação à posição manifestada, anteriormente. --------------------------------  

Primeiro estão os processos de requalificação internos, que sempre estiveram 
contemplados em orçamento pois, independentemente de considerar necessário o 
preenchimento de algumas lacunas em termos de quadro de pessoal considera, ainda 
mais prioritário estas requalificações que sem dúvida muito motivará aos atuais 
funcionários da autarquia, situação que tem vindo a ser protelada há demasiado 
tempo.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente referiu que não pode simplesmente requalificar as pessoas 
internamente sem ter substitutos que executem as funções dessas pessoas. Parece tudo 
muito simples para quem não tem que gerir esses recursos. Questionou a Vereadora Sílvia se 
no caso da EB1 da Aldeia dos Fernandes ficar sem a pessoa que está a trabalhar pelo IEFP, 
caso viesse a arranjar emprego e saísse no imediato, se esta vereadora teria condições para 
dar almoços e limpar as salas, ao que esta respondeu não ser paga para isso. Referiu assim 
que o que está aqui em causa é ter pessoas, com a maior brevidade, no exterior para 
efetuarem os serviços de limpeza urbana, nos jardins, na canalização, nas piscinas, nas 
escolas, nos museus, etc. Sobre o pessoal interno referiu que serão eventualmente 
requalificados pelo governo com os planos que tem para descongelar a progressão de 
carreiras, ou por nós, progressivamente nos próximos anos, mas esse assunto não devia ser 
impeditivo de ter a Câmara a funcionar para servir as pessoas, e estes concursos seriam para 
colmatar as faltas e atingir esse objetivo. ---------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com os votos a favor do Senhor Vice-
Presidente e dos Senhores Vereadores Ricardo Colaço, António Sebastião e Sílvia Baptista, 
deliberou: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - NÃO AUTORIZAR a abertura de procedimento concursal comum para 
constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento de 2 (dois) 
postos de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional, atividade de 
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cantoneiro de limpeza, previsto no mapa de pessoal do Município de Almodôvar, com 
afetação ao Serviço de Higiene Pública - DOSUGTA;-------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.1.3 - PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE, REFERENTE AO PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE UM PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE 
RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO POR TEMPO INDETERMINADO, PARA 
OCUPAÇÃO DE 1 POSTO DE TRABALHO DA CARREIRA/CATEGORIA DE ASSISTENTE 
OPERACIONAL (AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - DAF): --------------------------------------------------- 

Prosseguindo, o Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 65/PRESIDENTE/2017, 
bem como os restantes documentos que suportaram a sua elaboração e explicou, de 
uma forma pormenorizada, quais os fundamentos deste recrutamento, referindo 
designadamente, que decorrente da manifesta carência, o mesmo é imprescindível e 
necessário. Impõe-se recrutar um trabalhador para a carreira/categoria de assistente 
operacional (auxiliar de serviços gerais) para integrar a Divisão Administrativa e 
Financeira e exercer funções de limpeza dos edifícios dos Paços do Município, uma vez 
que se tratam de dois edifícios de grande dimensão e estão apenas dois trabalhadores 
afetos a este serviço, em consequência de uma aposentação que já ocorreu em meados 
do ano transato, pondo em causa a resposta à eficácia dos serviços. --------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com os votos a favor do Senhor Vice-
Presidente e dos Senhores Vereadores Ricardo Colaço, António Sebastião e Sílvia Baptista, 
deliberou: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - NÃO AUTORIZAR a abertura de procedimento concursal comum para 
constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento de 1 (um) 
postos de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional, atividade de 
auxiliar de serviços gerais, previsto no mapa de pessoal do Município de Almodôvar, 
com afetação à limpeza dos edifícios dos Paços do Município - DAF;---------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.1.4 - PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE, REFERENTE AO PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE UM PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE 
RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO POR TEMPO INDETERMINADO, PARA 
OCUPAÇÃO DE 1 POSTO DE TRABALHO DA CARREIRA/CATEGORIA DE ASSISTENTE 
OPERACIONAL (AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SERVIÇO DE APOIO À PRODUÇÃO): ----------- 

Avançando, o Senhor Presidente apresentou então a proposta n.º 
68/PRESIDENTE/2017, bem como os restantes documentos que suportaram a sua 
elaboração e fundamentou a imprescindibilidade deste recrutamento, referindo 
designadamente, que se impõe recrutar um trabalhador para a carreira/categoria de 
assistente operacional (auxiliar de serviços gerais) para integrar o Gabinete de Apoio à 
Produção até porque a estrutura etária dos trabalhadores detentores da categoria de 
Assistente Operacional, aliada à dureza das tarefas exercidas resulta na diminuição da 
operacionalidade do serviço prestado, aumento de acidentes de trabalho e consequente 
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determinação de serviços moderados, pondo até em causa a prestação do serviço 
público a que o Município está vinculado.-------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com os votos a favor do Senhor Vice-
Presidente e dos Senhores Vereadores Ricardo Colaço, António Sebastião e Sílvia Baptista, 
deliberou: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - NÃO AUTORIZAR a abertura de procedimento concursal comum para 
constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento de 1 (um) 
postos de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional, atividade de 
auxiliar de serviços gerais, previsto no mapa de pessoal do Município de Almodôvar, 
com afetação ao Gabinete de Apoio à Produção - DOSUGTA;-------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.1.5 - PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE, REFERENTE AO PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE UM PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE 
RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO POR TEMPO INDETERMINADO, PARA 
OCUPAÇÃO DE 4 POSTOS DE TRABALHO DA CARREIRA/CATEGORIA DE ASSISTENTE 
OPERACIONAL (AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - EDUCAÇÃO): ----------------------------------------- 

Continuando, o Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 66/PRESIDENTE/2017, 
bem como os restantes documentos que dela fazem parte integrante e expôs os 
principais fundamentos que levaram à necessidade deste recrutamento. Referiu que 
prevendo-se esta necessidade de reforço, foi considerado no Mapa de Pessoal aprovado 
para 2017 um acréscimo de 4 assistentes operacionais na área em causa, atendendo a 
que constituem atribuições das autarquias locais a promoção e salvaguarda dos 
interesses próprios das respetivas populações, designadamente no domínio da 
educação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Aclarou que é necessário garantir a ocupação efetiva destes postos de trabalho no 
próximo ano letivo, de modo a assegurar o regular funcionamento dos estabelecimentos 
de educação do concelho, ao nível da educação, higiene e limpeza, vigilância, entre 
outras ações de complemento educativo, cuja prestação tem vindo a ser ultrapassada, 
precariamente, com recurso à contratação de prestação de serviços de pessoal não 
docente, pelo que o presente recrutamento é, manifestamente, imprescindível. --------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com os votos a favor do Senhor Vice-
Presidente e dos Senhores Vereadores Ricardo Colaço, António Sebastião e Sílvia Baptista, 
deliberou: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - NÃO AUTORIZAR a abertura de procedimento concursal comum para 
constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento de 4 (quatro) 
postos de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional, para o 
desenvolvimento das respetivas funções na área de educação, previsto no mapa de 
pessoal do Município de Almodôvar, com afetação aos estabelecimentos de educação e 
ensino - DISECDJ;---------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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3.1.6 - PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE, REFERENTE AO PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE UM PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE 
RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO POR TEMPO INDETERMINADO, PARA 
OCUPAÇÃO DE 2 POSTOS DE TRABALHO DA CARREIRA/CATEGORIA DE ASSISTENTE 
OPERACIONAL (NADADOR- SALVADOR): ----------------------------------------------------------------------- 

Procedendo, o Senhor Presidente apresentou, por último, a proposta n.º 
67/PRESIDENTE/2017, bem como os restantes documentos que a compõem e explicou, 
de uma forma particular, que os fundamentos da necessidade deste recrutamento, que 
considera imprescindível, consubstanciam-se no facto que constituir responsabilidade 
do Município assegurar a vigilância/segurança do Complexo Desportivo Municipal, por 
forma a manter a segurança total dos seus utilizadores.-------------------------------------------- 

Referiu, igualmente, que a vigilância dos espaços públicos é obrigatória e tem que, 
imperiosamente, ser assegurada por nadadores-salvadores, devidamente certificados 
para esse efeito, existindo presentemente uma real e significativa carência de pessoal 
nesta área de atividade, decorrente da necessidade urgente de garantir a colocação de 
nadadores-salvadores no Complexo Desportivo Municipal, que ultimamente tem vindo a 
ser ultrapassada, precariamente, com recurso à contratação de prestação de serviços de 
pessoal, condição primordial para manter em funcionamento estas estruturas 
desportivas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Vice-Presidente referiu que não obstante ter aprovado 
a criação de postos de trabalho no mapa de pessoal relativa à categoria de Nadador 
Salvador, considera não dever ser esta carreira objeto de contratação direta pela Câmara 
Municipal face à natureza de desgaste que afeta esta profissão. Os jovens rapidamente 
perdem a sua capacidade para o exercício efetivo das suas funções e posteriormente a 
autarquia tem de os afetar a outro serviço, não é uma carreira a longo prazo e, por essa 
razão, deve recorrer-se à contratação externa. ------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com os votos a favor do Senhor Vice-
Presidente e dos Senhores Vereadores Ricardo Colaço, António Sebastião e Sílvia Baptista, 
deliberou: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - NÃO AUTORIZAR a abertura de procedimento concursal comum para 
constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento de 2 (dois) 
postos de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional, para o 
desenvolvimento das funções de nadador-salvador, previsto no mapa de pessoal do 
Município de Almodôvar, com afetação ao Gabinete de Desporto - DISECDJ;----------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÕES DE VOTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Vereador António Sebastião proferiu a seguinte declaração de voto: ------------------- 

“O nosso voto contra tem a ver com o que já referi, o argumento que o Presidente trouxe que 
há necessidade premente de dotar os recursos humanos da Câmara Municipal com mais pessoas 
é uma situação que sendo tão urgente e existindo possibilidade legal estes deveriam ter sido 
abertos no início do ano e não agora. -------------------------------------------------------------------------------- 
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Neste momento é mais lógico e correto que a maioria que resultar das eleições tome essas 
decisões da gestão dos seus recursos humanos. ------------------------------------------------------------------ 

A situação deve ser equacionada, tomada nesta forma, para os serviços da Câmara Municipal 
funcionarem há a possibilidade de numa ou outra situação, ser resolvida por recurso a prestação 
de serviços e resolver pontualmente, esta é a posição mais correta. ---------------------------------------- 

Acompanho a exposição do Vereador Luís de certa maneira, embora o enfoque tenha a ver 

com o que inicialmente referi. ”-------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente proferiu a seguinte declaração de voto: ------------------------------- 

“Relativamente à situação da mobilidade dos trabalhadores, como o Senhor Vereador Luís 
Gaiolas disse, existe realmente a necessidade de ponderar estas situações, contudo é-nos 
impossível assegurá-las todas em simultâneo e esta terá de ser uma decisão muito bem refletida, 
pelo menos, é nossa intenção, no corrente ano, salvaguardar a situação jurídico-funcional dos 
trabalhadores titulares de licenciatura. Sobre as restantes situações, como existe a eventual 
possibilidade de em 2018 se verificar o descongelamento das progressões nas carreiras dos 
trabalhadores das entidades da Administração Local, iremos aguardar. ---------------------------------- 

Relativamente à não aprovação dos cinco procedimentos concursais, que correspondem a 10 
postos de trabalho no mapa de pessoal, importa referir que os mesmos não tiveram início no 
princípio do ano por dificuldades técnicas, pois o desenvolvimento de um procedimento concursal 
apresenta-se um processo bastante moroso e que exige conhecimentos técnicos específicos, no 
entanto, a falta de pessoal é sentida nas ruas e temos que ter em conta que trabalhamos em prol 
do serviço público e que assumimos um compromisso municipal com o concelho. ---------------------- 

Existem cada vez mais espaços municipais e cada vez menos recursos humanos e a votação 
unanime dos Senhores Vereadores demonstra a sua posição política, a que têm direito, mas vem 
prejudicar o desempenho municipal, prejudicar as famílias almodovarenses, pois a Câmara 
Municipal é o segundo maior empregador e possibilitaria a 10 famílias fixarem-se com garantia 
de emprego e vem prejudicar a gestão do município que tenta por todos os meios cumprir com as 
suas atribuições, sendo que assim não fica assegurado um serviço que é nossa obrigação ser 
prestado. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Esta decisão dos Senhores Vereadores faz também com que os custos com aquisição de 
serviços, com eventual recurso a empresas exteriores, venha a aumentar para garantir o serviço 
público, sendo que o mesmo tem de ser necessariamente feito e podia, eventualmente, ser 
assegurado por pessoas afetas ao nosso concelho. -------------------------------------------------------------- 

Acresce que o resultado final e a colocação destes recursos humanos apenas teria lugar, 
previsivelmente, no final do ano, o que deita a abaixo a argumentação eleitoralista e ainda por 
cima, a preocupação de alguns Vereadores presentes parece ser mais o facto de estas eleições 
que o cumprimento das condições para que o serviço municipal fique garantido. ----------------------- 

Não posso deixar de repudiar a decisão, de todos os vereadores, sem exceção, enquanto 
dirigente máximo da autarquia, porque a mesma pode vir a colocar em causa a boa 
funcionalidade dos nossos serviços e o estrito cumprimento das obrigações de prestação do 
serviço público a que estamos vinculados, algo que deveria ser a principal preocupação de quem 

aspira a cargos autárquicos no concelho.”---------------------------------------------------------------  

3.1.7 - MINUTA DO EDITAL REFERENTE À RESTRIÇÃO DE TRÂNSITO PARA ESPLANADAS 
NAS ARTÉRIAS DA VILA DE ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a minuta de Edital, no qual consta as 
restrições de trânsito, nas artérias da Vila de Almodôvar, decorrentes da ocupação da 
via pública, no âmbito do funcionamento de esplanadas de Verão. ----------------------------- 
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Analisada a matéria, o Executivo deliberou, por unanimidade e em minuta, aprovar 
as referidas restrições do trânsito nas Ruas discriminadas na minuta do Edital, cujo teor 
se transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 “MINUTA DE ED I T A L /2017 ----------------------------------------------------------------------------------- 
RESTRIÇÕES DE TRÂNSITO E ESPLANADAS-------------------------------------------------------------------- 
Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar. - 
FAZ SABER, que no período entre 15.JUN.2017 e até 30.SET.2017, haverá trânsito 

condicionado, a veículos automóveis e ciclomotores, das 20:00 horas às 02:00 horas, nas 
seguintes artérias da vila de Almodôvar: --------------------------------------------------------------------------- 

- Rua Dr. João de Brito Camacho. ------------------------------------------------------------------------------- 
- Rua do Afonso. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
- Que estes condicionalismos ao trânsito visam possibilitar a implementação de esplanada, no 

período de verão e o consequente livre-trânsito de peões. ----------------------------------------------------- 
- Que os residentes, poderão retirar os sinais impeditivos da instalação, para sair e entrar, não 

podendo interferir com a esplanada. Deverão igualmente voltar a recolocar os sinais. ---------------- 
Para que não se alegue desconhecimento, mandei passar este e outros de igual teor que vão ser 

afixados nos lugares públicos do costume.”---------------------------------------------------------------------------------- 

3.1.8 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA AQUISIÇÃO DE UM AUTOCARRO 
DE TRANSPORTE ESCOLAR: --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 70/PRESIDENTE/2017, exarada em 06 de 
junho de 2017, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 70/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  

AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO PESADO DE PASSAGEIROS - ABERTURA DE PROCEDIMENTO ------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
De acordo com a informação produzida pelo Responsável do Parque de Viaturas Municipais, 

datada de 05.05.2017, torna-se necessário proceder à aquisição de um veículo pesado de 
passageiros, com lotação de 55 lugares (+ motorista e tripulante) destinado à substituição de um 
dos autocarros que possuímos atualmente; -------------------------------------------------------------------------  

Se impõe dar cumprimento quer aos requisitos necessários ao transporte de crianças de e 
para os estabelecimentos de educação e ensino, jardim-de-infância e outras instalações ou 
espaços em que decorram atividades educativas ou formativas, designadamente os transportes 
para os locais destinados à prática de atividades desportivas ou culturais, visitas de estudo e 
outras deslocações organizadas para ocupação de tempos livres, entre outras, em cumprimento 
do disposto na Lei n.º 13/2006, de 17 de abril, na sua atual redação, quer a outras atividades de 
lazer e/ou de cariz cultural e desportivo que venham a ter lugar; ---------------------------------------------  

Desta forma, torna-se necessário proceder à abertura de um procedimento pré-contratual de 
concurso público, tendo em vista a aquisição do referido veículo, adotando-se, no caso individual 
e concreto, o pagamento por sistema de leasing. -----------------------------------------------------------------  

Neste sentido, PROPONHO QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE: ------------------------------------  
1.º - Autorizar a abertura de um procedimento pré-contratual por concurso público, nos 

termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º e art.°5 130.º a 154.º, 
todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua atual redação, para fornecimento de um autocarro; ----------------------------------------------------  

2.º - Autorizar, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de junho, a realização da despesa no montante global estimado de €260.000,00, 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor; -------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Remeter a presente proposta à Assembleia Municipal, para aprovação, tendo em 
consideração que a entrega do bem poderá não decorrer no presente exercício económico; ---------  
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4.º - A aprovação em minuta da presente Proposta, nos termos do n.º 3 do art.º. 57.º da Lei 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” -------------------------------------------------------------  

Analisada a Proposta em apreço, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ------------  
1.º - Autorizar a abertura de um procedimento pré-contratual por concurso público, 

nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º e art.°5 
130.º a 154.º, todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, para fornecimento de um autocarro; -- 

2.º - Autorizar, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, a realização da despesa no montante global 
estimado de €260.000,00, acrescido de IVA à taxa legal em vigor; -------------------------------  

3.º - Remeter a presente proposta à Assembleia Municipal, para aprovação, tendo 
em consideração que a entrega do bem poderá não decorrer no presente exercício 
económico; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.1.9 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A CEDÊNCIA DE 
UM VEÍCULO DE 9 LUGARES, A TÍTULO DE EMPRÉSTIMO, À UNIÃO DAS FREGUESIAS DE 
SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES, PARA APOIO AOS TRABALHOS ARQUEOLÓGICOS 
DA MESA DOS CASTELINHOS:   ------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente apresentou o Despacho n.º 62/PRESIDENTE/2017, exarado em 16 de 
maio de 2017, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------- 

“DESPACHO 62/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------------------- 
No âmbito das competências da Câmara Municipal, designadamente as conferidas pelas 

alíneas t) e u) do n.º 1 do artigo 33.º e no uso da competência que me é conferida pelo n.º 3 do 
artigo 35º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, considerando que a União de Freguesias de 
Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires não dispõe de veículo adequado para o transporte de pessoal, 
no âmbito do apoio a atividades de interesse municipal, nomeadamente os trabalhos de 
arqueologia, a desenvolver na estação arqueológica das Mesas do Castelinho, atendendo à 
necessidade de deslocação dos técnicos bem como de outro pessoal no âmbito dos respetivos 
trabalhos, em virtude de carência de motoristas, determino:------------------------------------------------- 

A cedência, a título de empréstimo, à União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes 
Aires, de um veículo de nove lugares (carrinha), marca Ford Transit, matrícula 85-73-IM, para as 
deslocações em causa, no período de 01 de junho de 2017 a 31 de julho de 2017, ficando a União 
de Freguesias responsável pela designação do motorista.------------------------------------------------------ 

Que o presente despacho seja presente à próxima reunião da Câmara para ratificação.” -------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Ratificar o despacho do Senhor Presidente, e desta forma, aprovar a cedência, a 

título de empréstimo, à União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires de um 
veículo de 9 lugares, marca Ford Transit, matrícula 85-73-IM, para deslocação dos técnicos e 
de outro pessoal no âmbito dos trabalhos a desenvolver na Estação Arqueológica das Mesas 
do Castelinho, no período de 01 de junho de 2017 a 31 de julho de 2017, ficando a União de 
Freguesias responsável pela designação do motorista. ----------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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3.1.10 – CONHECIMENTO DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DE 
SERVIÇOS, EM CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO N.º 4 DO ARTIGO 49.º DA LEI N.º 
42/2016, DE 28 DE DEZEMBRO (LOE 2017); -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação produzida pela Chefe da DAF em 
06.JUN.2017, cujo teor se transcreve: --------------------------------------------------------------------------- 

“Informação n.º 72/DAF/2017 -----------------------------------------------------------------------------------------------  
ASSUNTO: Conhecimento da celebração de contratos de aquisição de serviços - n.º 4 e n.º 12, 

ambos do artigo 49.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro (LOE 2017) --------------------------------- 
Em cumprimento do disposto no n.º 4, conjugado com o n.º 12, ambos do Art.º 49.° da Lei n.º 

42/2016, de 28 de dezembro (Orçamento de estado para 2017), a celebração ou renovação de 
contratos de aquisição de serviços deverá ser, obrigatoriamente, comunicada, no prazo de 30 dias 
contados da assinatura do respetivo contrato, ao Órgão Executivo.----------------------------------------- 

Nestes termos e em cumprimento da referida disposição legal, dá-se conhecimento do único 
contrato de aquisição de serviços efetivamente assinado até à data da presente informação:------- 

DESIGNAÇÃO ENTIDADE 
DATA DE OUTORGA 

DO CONTRATO 

CUSTO 

(S/ IVA) 

Criação da marca “ALMARTE” GRAVITY LEVEL – Design e 
Arquitetura, Ld.ª 

11.MAI.2017 €23.000,00 

Contratação do grupo Musical 
“Monda e Kátia Guerreiro”, no âmbito 
do Festival “ALMARTE 2017” 

UAU – Produção de 
Espetáculos, Ld.ª  

17.MAI.2017 €12.500,00 

Produção, logística e 
acompanhamento do Festival 
“ALMARTE 2017” 

Panóplia D’Encantos, 
Unipessoal, Ld.ª 

22.MAI.2017 €61.520,00 

Animação permanente para o Festival 
“ALMARTE 2017” 

Sarapintado, Ld.ª 22.MAI.2017 €42.000,00 

À CONSIDERAÇÃO SUPERIOR.” ------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

3.1.11 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 
ENTREGA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS CONSOLIDADAS DE 2016:  ------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação uma informação exarada pelo Gabinete 
de Planeamento e Gestão Financeira, bem como a sua Proposta n.º 
63/PRESIDENTE/2017, exarada em 05.JUN.2017, cujos teores, respetivamente, se 
transcrevem: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 “INFORMAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Prestação de Contas Consolidada 2016 --------------------------------------------------------------  
Cumpre-me informar V. Exa que de acordo com o n.º 4 do art.º 52.º da Lei n.º 20/2015, de 9 

de março (LOPTC), conjugado com o n.º 2 do art.º 76.º da Lei n.º 73/2013 de 3 de setembro, 
(RFALEI) a Prestação de Contas Consolidada de 2016 deve ser remetida ao Tribunal de Contas até 
30 de junho de 2017, pelo que deverá ser aprovada pela Câmara Municipal e submetida para 
apreciação do órgão deliberativo durante a sessão ordinária do mês de junho. --------------------------  

As demonstrações financeiras são consolidadas com as contas da empresa Resialentejo -
Tratamento e Valorização de Resíduos, EIM, na qual detêm uma participação direta de 12,50%. ---  

Foi-nos comunicado, através de e-mail, cujo documento se anexa, que as contas da 
Resialentejo, previsivelmente, só estarão em condições de serem enviadas aos municípios a partir 
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do dia 26 de junho, facto que inviabiliza a Câmara Municipal no cumprimento dos prazos da 
legislação em vigor. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

De acordo com as indicações do Tribunal de Contas, relativo ao processo de 2015, deverá ser 
elaborado um ofício a solicitar a prorrogação do prazo para entrega da Prestação de Contas 
Consolidada de 2016. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, verifica-se a necessidade de solicitar a prorrogação do prazo por 30 dias, para 
haver tempo suficiente de elaboração dos mapas consolidados, ser presente ao ROC para este 
elaborar o respetivo parecer e ser presente aos órgãos municipais para aprovação e apreciação. --  

Submete-se a presente informação à consideração superior.” ------------------------------------------- 

O supra transcrito documento mereceu, por parte da Chefe da Divisão 
Administrativa e Financeira, a seguinte informação:----------------------------------------------- 

“Face ao teor da presente informação propomos que seja elaborada uma proposta, a 

submeter aos órgãos, no sentido destes autorizarem a prorrogação do prazo para entrega da 
Prestação de Contas Consolidadas de 2016, por 30 dias, tempo que julgamos conveniente para a 
resolução da questão em análise.------------------------------------------------------------------------------------- 

À consideração superior.”---------------------------------------------------------------------------------- 

O documento em referência mereceu por parte do Senhor Presidente da Câmara, um 
despacho que determinou a elaboração de uma Proposta com vista à sua submissão aos 
órgãos, para aprovação e apreciação, e cujo teor se transcreve:----------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 63/PRESIDENTE/2017------------------------------------------------------------------------- 
DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS CONSOLIDADAS DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, 

REFERENTES AO ANO DE 2016 – PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE ENTREGA ---------------------------------  
Considerando:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o Regime Financeiro das Autarquias Locais (Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro) 

determina, no seu art.º 75º, que os municípios “apresentam contas consolidadas com as 
entidades detidas ou participadas”; ------------------------------------------------------------------------------------  

Que no caso do Município de Almodôvar, será de considerar no perímetro de consolidação a 
RESIALENTEJO-Tratamento e Valorização de Resíduos, EIM, entidade participada pelo Município, 
a qual integra o setor empresarial local; ------------------------------------------------------------------------------  

Que o n.º 2 do artigo 76.º da referida lei estabelece que “os documentos de prestação 
consolidados são elaborados e aprovados pelos órgãos executivos de modo a serem submetidos à 
apreciação dos órgãos deliberativos durante sessão ordinária do mês de junho, no ano seguinte 
àquele a que respeitam”; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que, segundo a informação prestada pelo Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira, de 
02 de junho de 2017, cujo original faz parte integrante da presente Proposta, as contas desta 
empresa apenas serão submetidas aos municípios, previsivelmente, a partir do dia 26 de junho, 
inviabilizando esta Câmara Municipal de dar cumprimento ao prazo legalmente estabelecido 
para o efeito; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que, neste seguimento, é manifestamente impossível aprovar os documentos de prestação de 
contas consolidadas numa das reuniões da Câmara Municipal que terão lugar no mês de junho e 
submete-los à apreciação da Assembleia Municipal, conforme estipulado no nº 2 do art.º 76º 
da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. --------------------------------------------------------------------------------  

Que, numa fase posterior, os documentos em apreço terão de ser submetidos ao controlo 
jurisdicional do Tribunal de Contas, por força do disposto na Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na 
redação que lhe foi conferida pelo n.º 4 do artigo 52.º da Lei n.º 20/2015, de 9 de março – Lei de 
Organização e Processo do Tribunal de Contas; -------------------------------------------------------------------  

Em circunstâncias desta natureza, segundo o Tribunal de Contas, os serviços municipais 
devem formalizar, por escrito, um pedido de prorrogação do prazo para entrega destes 
documentos; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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A falta injustificada de remessa das contas nos prazos fixados nos n.
os

 4 e 5 pode, sem prejuízo 
da correspondente sanção, determinar a realização de uma auditoria, tendo em vista apurar as 
circunstâncias da falta cometida e da eventual omissão da elaboração das contas, a qual procede 
à reconstituição e exame da respetiva gestão financeira, para fixação do débito aos responsáveis, 
se possível.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º Que o Órgão Executivo delibere aprovar a prorrogação do prazo de entrega dos 

documentos de prestação consolidados do Município, respeitantes ao ano de 2016, até 30 dias, 
para que nesse lapso de tempo os serviços rececionem os documentos remetidos pela 
RESIALENTEJO e elaborem os respetivos mapas consolidados; -------------------------------------------------  

2.° Que o Executivo delibere aprovar que seja convocada uma reunião/sessão extraordinária 
dos órgãos para efeitos de aprovação dos documentos em causa, nos termos do nº 2 do art.º 76º 
da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro; ---------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que o Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente proposta em minuta.” ------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a prorrogação do prazo de entrega dos documentos de prestação de 

contas consolidadas do Município, respeitantes ao ano de 2016, até 30 dias, para que 
nesse lapso de tempo os serviços rececionem os documentos remetidos pela 
RESIALENTEJO e elaborem os respetivos mapas consolidados; -----------------------------------  

2.° - Aprovar que seja convocada uma reunião/sessão extraordinária dos órgãos 
para efeitos de aprovação dos documentos em causa, nos termos do nº 2 do art.º 76º da 
Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro; -----------------------------------------------------------------------  

3.° - Aprovar que os serviços da DAF remetam ao Tribunal de Contas, com a máxima 
urgência, um pedido expresso de prorrogação de prazo para entrega destes 
documentos;---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.° - Aprovar que o processo seja remetido para a Assembleia Municipal para 
conhecimento; ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------------- 

3.2 – FINANÇAS   --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: --------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia seis de junho 
de dois mil e dezassete, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a favor 
do Município, na importância de €2.990.908,17 (dois milhões, novecentos e noventa 
mil, novecentos e oito euros e dezassete cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €468.786,89 (quatrocentos e 
sessenta e oito mil, setecentos e oitenta e seis euros e oitenta e nove cêntimos) 
perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €3.459.695,06 (três milhões, 
quatrocentos e cinquenta e nove mil, seiscentos e noventa e cinco euros e seis 
cêntimos). --------------------------------------------------------------------------------- ------------- -------- 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de maio de 2017, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte: ------- 
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RECEITA DO MUNICÍPIO -------------------------------------------------------------------------------- 

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€7.463.591,67, sendo que €4.280.299,80 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€674.856,67 a receitas de capital e €2.508.435,20 a outras receitas, devido à introdução 
no orçamento do saldo de gerência de 2016.---------------------------------------------------------- 

DÍVIDA DO MUNICÍPIO --------------------------------------------------------------------------------- 

Em 31.MAI.2017, a dívida à guarda do Tesoureiro era de €197.565,49, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €107.987,26 e a de capital €89.578,23. ------------------------ 

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZO ---------------------------------------------------------------- 

Relativamente à dívida de médio e longo prazo, à data de 31.MAI.2017, o montante 
da mesma ascende a €4.207.358,54. -------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------- 

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  --  

4.1 – PEDIDO FORMULADO POR MARCOS HENRIQUE PEDRA DOS SANTOS VOSS 
RIBEIRO, PARA ELIMINAÇÃO DE CAMINHO, NA QUALIDADE DE PROPRIETÁRIO DO PRÉDIO 
SITO EM “PEDRAS BRANCAS” – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DE 
PADRÕES: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi presente o processo através do qual o requerente Marcos Henrique Pedra dos 
Santos Voss Ribeiro, na qualidade de proprietário do prédio denominado “Pedras 
Brancas”, sito na União das Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões, concelho de 
Almodôvar, requer autorização para proceder à eliminação do caminho existente na 
referida propriedade, tendo o Senhor Vice-Presidente referido que, tal como consta no 
processo, a pretensão do requerente foi objeto de informações da Junta de Freguesia da 
União das Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões e de publicitação através do 
Edital n.º 80/2017, datado de 18 de abril de 2017, não tendo sido rececionadas nos 
serviços quaisquer reclamações relativas à pretensão do requerente. ------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Pronunciar-se favoravelmente sobre o pedido formulado pelo requerente supra 

identificado, nos termos e com os fundamentos constantes nas informações e nos 
pareceres técnicos emitidos pela DOSUGTA e que constam do respetivo processo. -------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4.2 – PEDIDO FORMULADO POR SANDRO LUÍS PARA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 
APRESENTAÇÃO DO PROJETO PARA CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO NO LOTE 7, SITO NO 
LOTEAMENTO MUNICIPAL DA CERCA DO CONVENTO: ---------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado por Sandro 
Belchior Nogueira Luís, em 25 de maio de 2017, que se transcreve: --------------------------- 

“Vem requerer a V. Ex.ª a prorrogação do prazo para apresentação do projeto de licenciamento 

para obras de construção de habitação pelo período de mais 1 ano referente ao Lote 7 no Loteamento 
Municipal da Cerca do Convento – Almodôvar. Este pedido de prorrogação deve-se ao facto de ter 
recebido uma notificação assinada pelo Vereador Luís Artur dos Santos Gaiolas, pois tenho tido 
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dificuldades técnicas na escolha do projetista e dificuldades financeiras uma vez que o rendimento do 
meu agregado familiar diz respeito somente ao meu vencimento e encontro-me com algumas 

dificuldades financeiras dado o elevado valor do projeto” --------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º -Aprovar a prorrogação do prazo, por 365 dias, para a apresentação do projeto 

de construção de uma moradia, respeitante ao Lote n.º 7 do Loteamento da Cerca do 
Convento;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Notificar, o Sr. Sandro Belchior Nogueira Luís, que deverá respeitar esta 
prorrogação sob pena de incorrer na reversão do Lote para a Câmara Municipal; ---------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS: -----------------------------------------------------------------------------------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura requerido por: ----------------------------------- 
- Álvaro António dos Reis, residente no imóvel, sito no Monte A dos Grandes, Freguesias 

de Santa Cruz, Concelho de Almodôvar, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual, 
refere, designadamente, que os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições 
de habitabilidade e salubridade da habitação, reportam-se à construção de uma instalação 
sanitária num espaço já existente e criar novo compartimento destinado a um quarto de 
modo a melhorar as condições de habitabilidade da edificação.------------------------------------------   

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €11.858,67. ----------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil novecentos e setenta euros). ------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------------------ 
1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução das obras 

no imóvel supra identificado. --------------------------------------------------------------------------------------- 
2.° - Que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam suportados 

através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 080802 e cabimento n.º 

41893;----------- -------------------------------------------------------------------------------------------------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

5.2 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ADESÃO À REDE PORTUGUESA DE 
MUNICÍPIOS SAUDÁVEIS: -----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um ofício exarado pela Rede 
Portuguesa de Municípios Saudáveis, os respetivos Estatutos, bem como a sua Proposta 
n.º 69/PRESIDENTE/2017, exarada em 05.JUN.2017, cujo teor se transcreve: ---------------- 

“Proposta n.º 69/PRESIDENTE/2017 -----------------------------------------------------------------------------  
ADESÃO À REDE PORTUGUESA DE MUNICÍPIOS SAUDÁVEIS ---------------------------------------------  
Considerando: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 12/2017 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07.JUN.2017 

 

 276 

- Que a proposta de adesão da Câmara Municipal de Almodôvar, à Rede de Municípios 
Saudáveis, foi aprovada por unanimidade pela Assembleia intermunicipal, no dia 20 de abril de 
2017; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Que, esta adesão traz benefícios para os munícipes do nosso concelho, nomeadamente, 
através da implementação e desenvolvimento de projetos na área da saúde (Projeto Cidades 
Saudáveis da Organização Mundial de Saúde) com o objetivo de cumprir os princípios e 
estratégias da Saúde para todos da OMS e da Saúde 2020, por forma a elevar o nível de saúde 
das comunidades. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º Que o órgão executivo delibere aprovar formalmente a adesão à Associação de 

Municípios; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º Que seja aprovada a nomeação de dois representantes para integrarem a Assembleia 

Intermunicipal da Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis, sendo que, de acordo com o ponto 1 
do art.º 10.º dos Estatutos da Associação de Municípios, os representantes, terão que se 
obrigatoriamente o Presidente da Câmara e um(a) Vereador(a); ---------------------------------------------  

3.º Que aprove a nomeação de um Técnico, a designar posteriormente, para participar nas 
reuniões organizadas bimestralmente e faça parte o grupo técnico composto por um 
representante de cada Município; --------------------------------------------------------------------------------------  

4.º Que seja aprovada a quota anual a pagar pelo Município (em 2018), quota esta calculada 
em 0,010% da participação dos municípios nos impostos do estado do ano corrente (em 2017, 
seriam pagos cerca de 839,01€). Este valor varia ligeiramente de acordo com o orçamento de 
estado anual, mantendo sempre a mesma fórmula e cálculo.” ------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por maioria, com os votos a favor dos Senhores 
Vereadores Ricardo Colaço, António Sebastião e Sílvia Baptista, deliberou: ------------------------ 

1.º - NÃO APROVAR A ADESÃO do Município de Almodôvar à Rede Portuguesa de 
Municípios Saudáveis;-----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

5.3 – PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA APOIO ÀS ESCOLAS EB1 E 
JARDIM-DE-INFÂNCIA – ANO LETIVO 2016/2017: ----------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu a sua Proposta n.º 78/PRESIDENTE/2017, exarada em 
07.JUN.2017, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 78/PRESIDENTE/2017 ---------------------------------------------------------------------------  
SUBSIDIO A ATRIBUIR ÀS ESCOLAS - ANO LETIVO 2016/2017 --------------------------------------------  
No Agrupamento Escolas de Almodôvar e no ano letivo de 2016/2017 existem 13 turmas de 

1.º ciclo e 6 turmas de pré-escolar, com um total de 294 alunos; ----------------------------------------------  
Tendo em consideração as exigências de um ensino que se pretende de qualidade bem como 

as necessidades materiais com que se debatem as escolas destes graus de ensino. ---------------------  
PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que à semelhança dos anos anteriores, seja aprovada a transferência, a título de 

subsídio, do montante de 15.000,00 € (quinze mil euros), para o Agrupamento Escolas de 
Almodôvar, destinado a comparticipar as atividades curriculares no decurso do ano letivo 
2016/2017.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Solicitar ao Agrupamento de Escolas de Almodôvar que remeta posteriormente, para o 
Serviço de Contabilidade, um relatório, no qual conste a discriminação da aplicação do valor do 
subsídio supra aprovado; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a respetiva deliberação em minuta. --------------------------------------------------------------  
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Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------------------ 
1.º - Aprovar a transferência, a título de subsídio, do montante de € 15.000,00 

(quinze mil euros), para o Agrupamento Escolas de Almodôvar, destinado a 
comparticipar as atividades curriculares no decurso do ano letivo 2016/2017.  --------------  

2º - Solicitar ao Agrupamento de Escolas de Almodôvar que remeta posteriormente, 
para o Serviço de Contabilidade, um relatório, no qual conste a discriminação da 
aplicação do valor do subsídio supra aprovado; -------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

5.4 - PEDIDO FORMULADO PARA O AUMENTO DO PLAFOND ANUAL DE 
COMPARTICIPAÇÃO DOS MEDICAMENTOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
CARTÃO ALMODÔVAR SOLIDÁRIO: ----------------------------------------------------------------------  

No âmbito do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar Solidário”, o Senhor 
Presidente submeteu à aprovação as seguintes candidaturas: -------------------------------------------  

Cartão n.º Nome Morada 

1185 Luís Manuel Reis Almodôvar 

894 Floripes Martins Rosa Corte Figueira Mendonça 

1257 Maria Cândida Domingos Pacheco Almodôvar 

1717 Isabel Cristina Pereira Sousa Teixeira Monte da Viúvas 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar 

Solidário”, o aumento do plafond anual para €360,00, nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação supra transcrita. -------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

5.5 – PEDIDO DE CANDIDATURA PARA ATRIBUIÇÃO DO APOIO AO INCENTIVO À 
NATALIDADE: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara deliberou, por unanimidade, retirar a presente matéria da ordem de 
trabalhos e remeter o assunto ao Gabinete de Ação Social para que seja anexa ao 
processo uma justificação, a apresentar por parte da requerente, sobre o não 
cumprimento do n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento em apreço. --------------------------------  

5.6 – NORMAS DE FUNCIONAMENTO DO ESPAÇO ATL 2017: --------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou uma informação exarada em 17 de maio de 2017 
acompanhada das normas que se destinam a regular o funcionamento do espaço ATL 
promovido pela Câmara Municipal de Almodôvar, a realizar-se na Vila de Almodôvar, no 
período compreendido entre 03 de julho a 8 de setembro de 2017, cujo teor se transcreve. --- 

“Assunto: ATL de Verão -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando o período de férias escolares, propõe-se que a realização do ATL de Verão se 

realize entre o período de 3 de Julho a 8 de Setembro de 2017. ------------------------------------------------    
Estas atividades têm como finalidade dar resposta às necessidades das famílias, no que diz 

respeito a incompatibilidade entre os horários de trabalho dos pais/encarregados de educação e 
o período de férias letivas, das crianças. Tem como objetivos: -------------------------------------------------  
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1. Proporcionar às crianças um programa de atividades de caráter educativo, cultural, 
desportivo, ambiental e lúdico. ------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Fomentar a cooperação, entreajuda e espírito de equipa entre as crianças. -----------------------  
3. Estimular a autonomia, a iniciativa e a criatividade das crianças, apelando a uma 

participação nas atividades. ----------------------------------------------------------------------------------------------  
4. Estimular o respeito e aceitação das diferenças e o apelo à cidadania. ------------------------------  
5. Proporcionar vivências/experiências diferentes. ------------------------------------------------------------  
O ATL (crianças dos 6 aos 12 anos de idade) será distribuído em 5 turnos, com a duração de 15 

dias. Por sua vez, o ATL Pré-escolar (crianças dos 3 aos 5 anos) será distribuído em 3 turnos, 
coincidentes com os 3 últimos turnos do ATL, também com a duração de 15 dias. -----------------------  

Cada criança pagará uma comparticipação quinzenal de 40€ e receberá no início de turno 
uma lancheira térmica, para utilizarem durante o período de ATL. -------------------------------------------  

Desta forma, os turnos serão divididos da seguinte forma: -------------------------------------------------  

Turnos Datas ATL ATL PRÉ 

Início Fim   

1.º turno 03/07/2017 14/07/2017 X  

2.º turno 17/07/2017 28/07/2017 X  

3.º turno 31/07/2017 11/08/2017 X X 

4.º turno 14/08/2017 25/08/2017 X X 

5.º turno 28/08/2017 08/09/2017 X X 

Propõe-se, também, que as inscrições iniciem a 9 de Junho e terminem a 26 de Junho de 2017, 
nos serviços administrativos da Divisão de intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e 
Juventude.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

Para a realização das atividades inerentes ao ATL de Verão 2017, prevê-se a seguinte 
estimativa orçamental:--------------------------------------------------------------------------------------------------  

Despesas Valor unitário Valor Total 

Material didático e outro (1)  --------------- 1.107.75€ 

Saco Mochila Térmico  2.40€ (200) 590.40€ 

Identificadores  0.27€ (250) 67.50€ 

Visita Pedagógica (Badoca) 9€ 1.575€ 

Refeições Know Food 1.78€ (400) 712€ 

Refeições Restaurante  6€ (960) 5.760€ 

 1.50€ 300€ 

Total  10.112.65€ 

  
Material Local Unidades/ Packs Valor unitário Valor 

totalidade 

Gavetas de Arquivo Chines 4 2.50€ 10.00€ 

Canetas de cor Papelaria 6 3.45€ 20.70€ 

Lápis de cor Papelaria 10 5.95€ 59.50€ 

Plasticina Papelaria 12 4.40€ 52.80€ 

Cola bisnagas médias Papelaria 12 1.75€ 21.00€ 

Cola frasco Primo Papelaria 3 7.95€ 23.85€ 

Aguarelas Papelaria 15 1.75€ 26.25€ 

Pincéis Chines 3 6.50€/4.50€ 17.50€ 

Mini-telas Chines 200 1.50€ 300.00€ 

Bloco folhas desenho A3 Papelaria 8 1.65€ 13.20€ 

Alguidar grande Chines 1 1.50€ 1.50€ 

Tigelas Chines 2 1.35€ 2.70€ 

Canetas azuis e pretas Chines 3 2.50€ 7.50€ 

Baralhos de Cartas Chines 5 1€ 5.00€ 
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Giz Chines 6 1.20€ 7.20€ 

Bola futebol Chines 1 7.95€ 7.95€ 

Borrachas grandes Papelaria 20 1.00€ 20.00€ 

Chapéus-de-sol Chines 4 10.00€ 40.00€ 

Copos Canetas Chines 5 1.75€ 8.75€ 

Cartolinas Chines 60 0.65€ 39.00€ 

Moldes Plasticina Chines 6 1.75€ 10.50€ 

Paletes Cores Chines 4 2.50€ 10.00€ 

Tintas guache Papelaria 15 4.90€ 73.50€ 

Lápis Carvão Papelaria 30 0.55€ 16.50€ 

Papel Cenário Papelaria 15m 0.65€ 9.75€ 

Afias Papelaria 10 0.65€ 6.50€ 

Papel crepe Papelaria 15m 0.75€ 4.50€ 

Pinturas Faciais Papagaio Sem penas 4 39.00€/6.95€/5.95€ 58.85€ 

DVD’s Loja informática 175 0.74€ 129.50€ 

Capas DVD’s Loja informática 175 0.34€ 59.50€ 

Protetor Solar Farmácia Áurea 1 22.87€ 22.87€ 

Protetor Solar Farmácia Ramos 1 21.38€ 21.38€ 

Total    1.107.75€ 

As normas de funcionamento do ATL encontram-se em anexo a presente informação.------------ 
Face ao exposto na presente informação, submete-se à consideração superior para análise e 

deliberação.”--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 As normas de funcionamento do ATL fazem parte integrante do presente livro de 
atas e dá-se aqui como totalmente reproduzidas. ---------------------------------------------------- 

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1º - Aprovar as Normas que se destinam a regular o funcionamento do espaço ATL 

promovido pela Câmara Municipal de Almodôvar, nos termos transcritos; -------------------------- 
2º - Aprovar os encargos financeiros, decorrentes da realização do evento. -------------------- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------------- 

5.7 - NORMAS DE FUNCIONAMENTO DA FEIRA DE ARTES E CULTURA DE ALMODÔVAR - 
FACAL /2017: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as Normas de funcionamento da FEIRA 
DE ARTES E CULTURA DE ALMODÔVAR - FACAL /2017 que estabelece as normas que 
enquadram a organização e o funcionamento da XXII edição da FACAL – Feira de Artes e 
Cultura de Almodôvar, promovida pela Câmara Municipal de Almodôvar, e que terá 
lugar nos dias 07, 08 e 09 de julho de 2017, sendo, por isso, a sua vigência circunscrita 
ao espaço temporal que decorre entre o momento da respetiva aprovação pelo órgão 
competente (Câmara Municipal) e o término do referido evento (incluindo a 
desmontagem dos Stands e limpeza do espaço).------------------------------------------------------ 

As Normas de funcionamento em apreço fazem parte integrante do presente livro 
de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. ---------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ----------------------- 
1.º - Aprovar as Normas de funcionamento da Feira de Artes e Cultura de Almodôvar 

- FACAL 2017, evento que terá lugar nos próximos dias 07, 08 e 09 de julho de 2017; ----- 
2º - Aprovar os encargos financeiros, decorrentes da realização do evento. -------------------- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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5.8 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 75/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 06 de maio de 2017, cujo teor se transcreve:---------------------------------- ----- -- 

“PROPOSTA N.º 75/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE 

EMERGÊNCIA SOCIAL ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência Social, 

dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam com 
situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação das 
suas necessidades mais imediatas e essenciais; --------------------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar apoio a 
pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas: -----------------------------------  
- Candidatura 23/GASP-FES/2017, exarada em 29.mai.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 

Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Elsa Dina Machado Carmelito Foster, 
Contribuinte Fiscal n.º 196121191, para a atribuição de apoio monetário para aquisição de prótese 
ocular de filho menor e liquidação de transporte de ambulância, o que representa um apoio financeiro 
total de 257,20€ (duzentos e cinquenta e sete euros e vinte cêntimos); ----------------------------------------------  

- Candidatura 24/GASP-FES/2017, exarada em 29.mai.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Maria Teresa Tomázia Santana, 
Contribuinte Fiscal n.º 128618361, para a atribuição de apoio monetário para consulta de oftalmologia, 
o que representa um apoio financeiro total de 110,00€ (cento e dez euros); ---------------------------------------  

- Candidatura 25/GASP-FES/2017, exarada em 29.mai.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia por Silvina Maria Afonso, Contribuinte Fiscal n.º 108233995, para a atribuição de apoio 
monetário para apoio na reabilitação oral protética total, o que representa um apoio financeiro total 
de 366,00€ (trezentos e sessenta e seis euros); -------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 dias 
úteis;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04080202 e compromissos n

os 

42008,42009 e 42010, respetivamente; ------------------------------------------------------------------------------  
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

presente deliberação em minuta.”-----------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------  
1.º - Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas 23/GASP-FES/2017,24/GASP-FES/2017 e 25/GASP-FES/2017, no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social, nos termos da proposta apresentada; ------------- 

2.º - Que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das despesas.------- - 
3.° - Que os encargos decorrentes das presentes atribuições sejam suportados 

através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromissos nos 42008, 42009 e 42010, respetivamente; ---------------------------------------   
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4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ -- 

6 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. --------------------------------------------------------------------------- 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 06.NOV.2013, que aprovou a 
delegação de competências no Sr. Presidente e dos despachos de delegação e de 
subdelegação de competências nos Senhores Vereadores em regime de permanência, 
datados de 01.NOV.2013 deu-se conhecimento, designadamente, do seguinte:------------  

O Senhor Presidente fez saber quais os processos de obras que foram objeto de 
despacho de deferimento, nos termos e com os fundamentos constantes das 
informações técnicas e pareceres dos serviços, no período que decorreu entre a data da 
realização da anterior reunião e a presente, que a seguir se discriminam: -------------------- 

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Martins e Soares Ld.ª Proc.º n.º 08/2017 Obras de construção de alpendre 

Luís Alberto Nogueira P. Sousa Proc.º n.º 15/2011 Obras de construção de armazém 

Jan Mulder Proc.º n.º 65/2016 Obras de construção – “Parque de campismo e 
caravanismo” 

Jacinto Augusto C. Pires Proc.º n.º 73/2016 Obras de alteração e ampliação 

Dorit Brandawer Proc.º n.º 106/2010 Obras de alteração e ampliação – habitação 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Apoio à Presidência – Adjunta do Senhor Presidente, pelo Gabinete 
Jurídico e de Auditoria e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGTA, DISECDJ, 
bem como o relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de 
competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro 
de atas.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas vinte horas e cinco minutos.--------------------------------------------- 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

E eu, Helena Camacho Gonçalves Guerreiro, Chefe da Divisão Administrativa e 
Financeira, a redigi e subscrevo. -------------------------------------------------------------------------- 

 

 

 


